
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

Diamantina - MG
MANIFESTAÇÃO DA INSTITUIÇÃO

 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI, através
da Seção de Saúde e Segurança do Trabalho, tendo em vista o término do prazo de
vigência do Contrato 014/2019 para 23/05/2023, comunica o interesse desta
Universidade em renovar este prazo contratual por 12(doze) meses, nas mesmas
condições pactuadas atualmente.
 
Informamos que os amostradores passivos, que representam 21,8% do total do
contrato, serão retirados do contrato.
 
Caso haja interesse dessa Contratada, gentileza assinar o presente termo em até 05
(cinco) dias úteis do seu recebimento.

 

Diamantina, 03 de abril de 2023
 
 

Fabrício Raimundi Andrade
Fiscal Técnico

Seção de Saúde e Segurança do Trabalho /PROGEP/ UFVJM
 
 

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
 

MANIFESTAÇÃO DA CONTRATADA

 

A UNIANALISYS LABORATÓRIO LTDA, ATRAVÉS DO SEU REPRESENTANTE LEGAL,
CONCORDA COM A RENOVAÇÃO DO CONTRATO 014/2019 POR 12 MESES A PARTIR
DE 23/05/2023, NAS MESMAS CONDIÇÕES PACTUADAS ATUALMENTE:

 

 

 

UNIANALISYS LABORATÓRIO LTDA
 

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Dúvidas, favor entrar em contato com Fabrício Raimundi Andrade /Seção de Saúde e
Segurança do Trabalho (38)3532-6871

Documento assinado eletronicamente por Simone Zanon, Usuário Externo,
em 06/04/2023, às 08:51, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1039102 e o código CRC F603A5B5.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23086.001203/2019-34 SEI nº 1039102

Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000  - Bairro Alto da Jacuba, Diamantina/MG - CEP
39100-000 
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Ministério da Educação
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI - UFVJM

 

MAPA DE ANÁLISE DE RISCOS

 

Entende-se por ação preventiva, ações a serem tomadas, com base no desenho do
mapa de riscos, de forma a prevenir a ocorrência dos riscos. Ações de contingência,
no entanto, são ações a serem tomadas na ocasião dos danos começarem a ocorrer
com a materialização dos riscos previstos.
 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO
Contratação de Laboratório de análises de substâncias químicas para subsidiar as
avaliações quantitativas de riscos químicos para concessão dos adicionais de
insalubridade da UFVJM

FASE DE ANÁLISE
( X ) Gestão do contrato

RISCO 01

Probabilidade: ( x ) Baixa (   ) Média (    ) Alta

Impacto: (    ) Baixo (   ) Médio ( x ) Alto

Id Dano

1. Descontinuidade na prestação dos serviços

Id Ação Preventiva Responsável

1. Consultar a Contratada quanto à anuência na prorrogação do contrato Gestor do contrato

Id Ação de Contingência Responsável

1. Preparação de um novo processo de contratação Diretoria de Planejamento

 
RISCO 02

Probabilidade: (   ) Baixa ( x  ) Média (    ) Alta

Impacto: (    ) Baixo (   ) Médio ( x ) Alto

Id Dano

1. Perda do prazo de vigência do contrato impossibilitando a prorrogação

Id Ação Preventiva Responsável

1. Preparação da documentação com antecedência Gestor do contrato

Id Ação de Contingência Responsável

1. Solicitar aos setores envolvidos celeridade na condução da prorrogação Gestor do contrato

 
RISCO 03

Probabilidade: ( x ) Baixa  (   ) Média  (    ) Alta

Impacto: (    ) Baixo (   ) Médio ( x ) Alto

Id Dano

1. Não manutenção das condições da habilitação da empresa

Id Ação Preventiva Responsável

1. Verificar com antecedência a documentação de habilitação da empresa Divisão de contratos

Id Ação de Contingência Responsável

1. Notificar a empresa para regularizar os documentos Divisão de contratos

 
RISCO 04

Probabilidade: ( x ) Baixa (    ) Média (    ) Alta

Impacto: (    ) Baixo ( x ) Médio (   ) Alto

Id Dano

1. Impedimento da prorrogação por falta de capacidade técnica da contratada

Id Ação Preventiva Responsável

1. Emissão de relatórios regulares de execução do contrato Fiscal do contrato
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Id Ação de Contingência Responsável

1. Preparar uma nova contratação Diretoria de Planejamento

 
RISCO 05

Probabilidade: ( x ) Baixa  (   ) Média (     ) Alta

Impacto: (    ) Baixo (   ) Médio ( x ) Alto

Id Dano

1. Fiscalização deficiente e conflito de funções na fiscalização dos contratos

Id Ação Preventiva Responsável

1. Oferecer capacitação aos gestores e fiscais do contrato Diretoria de Logística

Id Ação de Contingência Responsável

1. Utilização de manuais e instrumentos de orientação aos fiscais Divisão de contratos

 
RISCO 06

Probabilidade: ( x ) Baixa (    ) Média (   ) Alta

Impacto: (    ) Baixo (   ) Médio ( x ) Alto

Id Dano

1. Falta de sistematização sobre o que deve ser verificado na fiscalização contratual.

Id Ação Preventiva Responsável

1. Estabelecimento de listas de verificação do serviço. Divisão de Contratos

Id Ação de Contingência Responsável

1. Acompanhamento efetivo na prestação do serviço Fiscal do contrato

 

RESPONSÁVEIS – EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Gestor do contrato
(assinado eletronicamente)

Diretoria de Logística
(assinado eletronicamente)

Divisão de Contratos
(assinado eletronicamente)

 

Documento assinado eletronicamente por Fabricio Raimundi Andrade,
Servidor (a), em 11/04/2023, às 10:20, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1042323 e o código CRC DEC39A4C.

Referência: Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº
23086.001203/2019-34 SEI nº 1042323

Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000  - Bairro Alto da Jacuba, Diamantina/MG - CEP
39100-000 
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Ministério da Educação
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

Pró-Reitoria de Administração
Diretoria de Licitações e Contratos

Divisão de Acompanhamento de Contratos e Instrumentos Substitutos
Controle de Contratos

OFÍCIO Nº 284/2023/DACIS - CONTROLE/DACIS/DLC/PROAD
Diamantina(MG), 20 de abril de 2023.

 
À
PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri
Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000, Alto da Jacuba
CEP.: 39.100-000 – Diamantina/MG
  
Assunto: Contrato administrativo n.º 014/2019 - Prorrogação da

vigência contratual -  Solicitação de disponibilidade orçamentária.
  
Senhor(a) Pró-Reitor(a),
 
Solicitamos que seja informada a disponibilidade orçamentária para

formalização do Termo Aditivo n.º 004/2023 ao contrato administrativo n.º 014/2019,
firmado com a empresa Unianalisys Laboratório Ltda., inscrita no CNPJ sob o n.º
19.879.755/0001-36, e que possui como objeto a "contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de análises laboratoriais de agentes químicos",
para prorrogação do prazo de vigência contratual por mais 12 (doze) meses, a partir
de 24/05/2023, com fundamento no artigo 57, inciso II da Lei n.º 8.666/1993.

O valor atual do contrato é R$ 61.543,60 (sessenta e um mil quinhentos e
quarenta e três reais e sessenta centavos). No entanto, consta no Documento
Formalização de Interesse Prorrogação Contratual (1051889) a solicitação de
exclusão dos itens 3, 5, 14, 16, 18, 24, 28, 31, 33, 35, 37, 40, 42, 45, 49, 51, 55, 59
e 61 da cláusula primeira do contrato administrativo n.º 014/2019, que totalizam R$
13.438,00 (treze mil quatrocentos e trinta e oito reais) e representam 21,83% do
valor do contrato.

Frente ao exposto, o impacto financeiro da citação prorrogação é
de R$ 48.105,60 (quarenta e oito mil cento e cinco reais e sessenta
centavos).

Consta nos autos os seguintes documentos:
 
a) Documento Formalização de Interesse Prorrogação Contratual
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(1051889);
b) Mapa Análise Riscos - Serviços SEST (1042323);
c) Mapa Análise Riscos - Serviços SEST (1042323) .
 
A Pró-Reitoria de Administração está de acordo com a tramitação e

formalização do Termo Aditivo n.º 004/2023 ao contrato administrativo n.º
014/2019 para prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze) meses e
supressão de 21,83% do objeto contratual, conforme ratificação abaixo.

 
Cordialmente

 
 
 

Marciano de Souza Leite
SIAPE: 2993594

DACIS-Controle/UFVJM
 
 
 
 
 

Ratifico os termos do presente ofício.
 
 
 
 

ALCINO DE OLIVEIRA COSTA NETO
Pró-Reitor de Administração 

Documento assinado eletronicamente por Marciano De Souza Leite,
Servidor (a), em 20/04/2023, às 14:26, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.
Documento assinado eletronicamente por Alcino De Oliveira Costa Neto,
Pro-Reitor(a), em 20/04/2023, às 15:01, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1052051 e o código CRC BC6049B5.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23086.001203/2019-34 SEI nº 1052051

Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000  - Bairro Alto da Jacuba, Diamantina/MG - CEP
39100-000 
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Ministério da Educação
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

 

CERTIDÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
Em atenção ao Ofício 284 (1052051), que solicita informação sobre

disponibilidade orçamentária para o Termo Aditivo n.º 004/2023 ao contrato
administrativo n.º 014/2019, firmado com a empresa Unianalisys Laboratório Ltda,
que possui como objeto a "contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de análises laboratoriais de agentes químicos", no valor de R$ 48.105,60
(quarenta e oito mil cento e cinco reais e sessenta centavos), a Pró-Reitoria de
Planejamento e Orçamento informa que, existe disponibilidade orçamentária, sob a
seguinte dotação:

 
Natureza da Despesa: 339039
Sub-elemento Despesa: 51
Plano Interno (PI): M20RKQ0155N - M20RKQ0166N - M20RKQ0177N -

 M20RKQ0188N  
Fonte do recurso: 1000000000
Programa Trabalho Resumido (PTRES): 169519
CatSer: 00001883-0
 
Declaramos que o impacto da despesa no exercício corrente tem

adequação orçamentária e financeira com a LOA da UFVJM, compatibilidade com o
PPA e com a LDO vigentes e está previsto no orçamento da UFVJM.

 
Diamantina, 24 de abril de 2023.
 
 

Alyne de Jesus Moreira da Silva
Diretor de Orçamento 

Portaria n° 794, de 20 de abril de 2023
PROPLAN / UFVJM

 
                                    De acordo, autorizo a dotação:
 

Darliton Vinicios Vieira
Ordenador de Despesa

Portaria n.º 433, de 28 de fevereiro de 2023
PROPLAN / UFVJM 
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Documento assinado eletronicamente por Alyne de Jesus Moreira da Silva,
Diretor (a), em 24/04/2023, às 08:11, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.
Documento assinado eletronicamente por Darliton Vinicios Vieira,
Ordenador de Despesa, em 24/04/2023, às 11:30, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1052728 e o código CRC 6ED46BD0.

Referência: Processo nº 23086.001203/2019-34 SEI nº 1052728
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

 

CERTIDÃO

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO: 014/2019
EMPRESA CONTRATADA: UNIANALISYS LABORATÓRIO LTDA.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ANÁLISES

LABORATORIAIS DE AGENTES QUÍMICOS​.

 

INSTRUMENTO DATA DE
ASSINATURA

VIGÊNCIA
INICIAL

VIGÊNCIA
FINAL PROTOCOLO

Contrato inicial 23/05/2019 24/05/2019 23/05/2020 0004147 - Fls.
16-23

TA 001/2020 25/05/2020 24/05/2020 23/05/2021 0100929
TA 002/2021 04/03/2021 24/05/2021 23/05/2022 0294858
TA 003/2022 29/03/2022 24/05/2022 23/05/2023 0660742

 
 

Considerando as informações dispostas no quadro acima e os documentos
presentes nos autos do processo n.º 23086.001203/2019-34, certifico a inexistência
de solução de continuidade da contratação e prorrogação dentro do prazo de
vigência contratual, conforme Orientação Normativa AGU n.º 03, de 1º de abril de
2009.​

O referido é verdade. Dou fé.

 

Diamantina(MG), 24 de abril de 2023.
 
 
 
 

Marciano de Souza Leite
SIAPE: 2993594

DACIS-Controle/UFVJM

Documento assinado eletronicamente por Marciano De Souza Leite,
Servidor (a), em 25/04/2023, às 10:10, conforme horário oficial de Brasília,
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com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1053170 e o código CRC AFC3E75B.

Referência: Processo nº 23086.001203/2019-34 SEI nº 1053170
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Ministério da Educação
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

Diamantina

MINUTA DE TERMO ADITIVO
 

Q U A R T O TERMO
ADITIVO AO
CONTRATO
ADMINISTRATIVO  N.º
014/2019, QUE FAZEM
ENTRE SI A
UNIVERSIDADE
FEDERAL DOS VALES
DO JEQUITINHONHA E
MUCURI E A EMPRESA
UNIANALISYS
LABORATÓRIO LTDA.

 
 
A UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E

MUCURI – UFVJM, com sede na Rodovia MGT 367 - Km 583, n.º 5.000 - Alto da
Jacuba em Diamantina/Estado de Minas Gerais - CEP.: 39.100-000, inscrita no CNPJ
sob o n.º 16.888.315/0001-57, neste ato representada pelo seu Reitor, Prof. Janir
Alves Soares, nomeado pelo Decreto Presidencial de 08 de agosto de 2019, publicada
no DOU de 09 de agosto de 2019, portador da matrícula funcional SIAPE n.º
03901633, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa UNIANALISYS
LABORATÓRIO LTDA ., com sede na Rua Benedito Conrado Filho, n.º 225 - Anexo
233 - Bairro Planalto em São Bernardo do Campo/Estado de São Paulo - CEP.:
09.895-110, inscrita no CNPJ sob o n.º 19.879.755/0001-36, neste ato representada
pela sua sócia-administradora, senhora Simone Zanon, conforme qualificações
pessoais descritas no contrato social presente nos autos, doravante designada
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n.º 23086.001203/2019-
34 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o
presente Termo Aditivo ao Contrato n.º 014/2019, mediante as cláusulas e condições
a seguir enunciadas.

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é:
1.1.1. PRORROGAR o prazo da vigência do Contrato n.º 014/2019, por 12
(doze) meses, contemplando-se, nesta ocasião, o período de 24/05/2023 a
23/05/2024, nos termos do artigo 57, inciso II da Lei n.º 8.666, de 1993.
1.1.2. SUPRIMIR 21,83% (Itens 3, 5, 14, 16, 18, 24, 28, 31, 33, 35, 37, 40,
42, 45, 49, 51, 55, 59 e 61) do valor inicial atualizado do contrato, a partir de
24/05/2023, equivalente a R$ 13.438,00 (treze mil quatrocentos e trinta e oito reais),
nos moldes do art. 65, inciso I, alínea “b”, §§ 1º  da Lei n.º 8.666/1993;
1.1.3. SUPRESSÃO
1.1.4. SUPRESSÃO
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1.1.5. SUPRESSÃO
1.1.5.1. SUPRESSÃO

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO
2.1. O valor mensal da contratação é de R$ 4.008,80 (quatro mil oito reais e
oitenta centavos), perfazendo o valor anual de R$ 48.105,60 (quarenta e oito mil
cento e cinco reais e sessenta centavos), conforme tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO AMOSTRADOR QUANT. PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
GLOBAL

1 Acetaldeído
Tubo de sílica gel 150/300 mg tratado
com Dinitrofenilhidra zina (DNPH) e HCl
(SKC 226- 119)

6 205,00 1.230,00

2 Acetato de
Etila

Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC
226-01) 12 90,00 1.080,00

4 Acetonitrila Tubo de carvão ativo 200/400 mg (SKC
226-09) 6 100,00 600,00

6 Ácido Acético Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC
226-01) 16 112,00 1.792,00

7 Ácido
Clorídrico

Tubo de sílica gel 400/200 mg (SKC 226-
10-03) 30 102,00 3.060,00

8 Ácido
Fluorídrico

Tubo de sílica gel 400/200 mg (SKC 226-
10-03) 6 121,00 726,00

9 Ácido Fórmico Tubo de sílica gel 400/200 mg (SKC 226-
10-03) 6 139,00 834,00

10 Ácido
Fosfórico

Tubo de sílica gel 400/200 mg (SKC 226-
10-03) 8 102,90 823,20

11 Ácido Nítrico Tubo de sílica gel 400/200 mg (SKC 226-
10-03) 20 102,00 2.040,00

12 Ácido
Sulfúrico

Tubo de sílica gel 400/200 mg (SKC 226-
10-03) 24 119,50 2.868,00

13 Álcool Etílico Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC
226-01) 18 90,00 1.620,00

15 Álcool
Isoamílico

Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC
226-01) 12 90,00 1.080,00

Álcool Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC
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17 Álcool
Isopropílico

Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC
226-01) 6 90,00 540,00

19 Álcool n-
butílico

Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC
226-01) 6 90,00 540,00

20 Amônia (NH3) Tubo de sílica gel 200/100 mg impregnado
com ácido sulfúrico (SKC 226-10-06) 10 112,00 1.120,00

21 Anidro Ftálico Cassete com 2 filtros de fibra de vidro
tratados com Veratramina e Dioctilftalato 3 204,90 614,70

22 Arsênio Cassete com filtro de éster de celulose
0,8 μm e 37 mm (SKC 225-3-01) 3 73,00 219,00

23 Benzeno Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC
226-01) 10 85,00 850,00

25 Brometo de
Etila

Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC
226-01) 6 157,95 947,70

26 Chumbo Cassete com filtro de éster de celulose
0,8 μm e 37 mm (SKC 225-3-01) 6 71,00 426,00

27 Ciclohexano Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC
226-01) 6 90,00 540,00

29 Ciclohexanol Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC
226-01) 6 90,00 540,00

30 Cloreto de
Metileno

2 tubos de carvão ativo 100/50 mg (SKC
226-01) ligados em série 6 124,00 744,00

32 Cloreto de
Vinila

2 tubos de carvão ativo 100/50 mg (SKC
226-01) ligados em série 3 155,00 465,00

34 Clorofórmio Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC
226-01) 22 90,00 1.980,00

36 Diclorometano 2 tubos de carvão ativo 100/50 mg (SKC
226-01) ligados em série 4 124,00 496,00

38 Dietilamina Tubo XAD-7 100/50 mg tratado com
Cloreto de NBD (SKC 226-96) 6 150,00 900,00

39 Estireno Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC
226-01) 3 92,00 276,00
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41 Éter Etílico Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC
226-01) 24 90,00 2.160,00

43 Fenol Tubo XAD-7 100/50 mg (SKC 226-95) 12 130,00 1.560,00

44 Formaldeído
Tubo de sílica gel 150/300 mg tratado
com Dinitrofenilhidrazina (DNPH) e HCl
(SKC 226- 119)

40 135,00 5.400,00

46 Hidróxido de
Sódio

Cassete com filtro de éster de celulose
0,8 μm e 37 mm (SKC 225-3-01) 18 70,00 1.260,00

47 Hipoclorito de
Sódio

Cassete com pré-filtro de PTFE 0,5 μm e
25 mm seguido de filtro de prata 0,45 μm
e 25 mm (SKC 225- 9006)

10 130,00 1.300,00

48 Isobutanol Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC
226-01) 6 90,00 540,00

50 Isopropanol Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC
226-01) 6 90,00 540,00

52 Mercúrio Tubo de resina Anasorb C300 200 mg
(SKC 226-17-1A) 8 157,00 1.256,00

53 Metanol Tubo de sílica gel 520/260 mg (SKC 226-
15) 14 90,00 1.260,00

54 n-Hexano Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC
226-01) 4 90,00 360,00

56 Óleo mineral Cassete com filtro de éster de celulose
0,8 μm e 37 mm (SKC 225-3-01) 6 125,00 750,00

57 Piridina Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC
226-01) 3 120,00 360,00

58 Tolueno Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC
226-01) 14 86,00 1.204,00

60 Xileno Tubo de carvão ativo 100/50 mg (SKC
226-01) 14 86,00 1.204,00

 
TOTAL 48.105,60

2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos
devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente
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prestados.
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 15243/153036
Fonte de Recursos: 1000000000
Programa de Trabalho (PTRES): 169519
Sub-elemento de Despesa: 51
Plano Interno: M20RKQ0155N - M20RKQ0166N - M20RKQ0177N -

 M20RKQ0188N
CatSer: 00001883-0 
Nota de Empenho: 

3.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à
conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja
alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

 
4. CLÁUSULA QUARTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
4.1. SUPRESSÃO

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DOCUMENTAÇÃO ANEXA
5.1. Integram este Termo Aditivo, para todos os fins e efeitos, os seguintes
documentos técnicos: Termo de Anuência 4 ( 1039102), Mapa Análise Riscos -
Serviços SEST (1042323), Documento Formalização de Interesse Prorrogação
Contratual (1051889), Certidão de Disponibilidade Orçamentária DORC
(1052728), Documento Certificação Inexistência Solução Continuidade
(1053170) e Declaração DACIS - Controle (1053228).

 
6. CLÁUSULA SEXTA - RATIFICAÇÃO
6.1. Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato originário,
naquilo que não contrariem o presente termo aditivo.

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
7.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento,
por extrato, no Diário Oficial da União, de acordo com o prescrito no artigo 61,
parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 1993;
7.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo aditivo vai
eletronicamente pelos contraentes, depois de lido e achado em ordem, e por duas
testemunhas.

 
 

Diamantina(MG), 24 de abril de 2023
 

 
_______________________________________

Representante legal da CONTRATANTE
Assinado eletronicamente
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_______________________________________
Representante legal da CONTRATADA

Assinado eletronicamente
 
 

TESTEMUNHAS:
1-
2-

 
 

Câmara Nacional de Modelos de Licitação e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da
União
Termo Aditivo- Modelo para prorrogação contratual
Atualização: Abril/2021

 
Documento assinado eletronicamente por Marciano De Souza Leite,
Servidor (a), em 25/04/2023, às 10:12, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1053270 e o código CRC 3DD5EED3.

Referência: Processo nº 23086.001203/2019-34 SEI nº 1053270

Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000  - Bairro Alto da Jacuba, Diamantina/MG - CEP
39100-000 
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Ministério da Educação
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

Pró-Reitoria de Administração
Diretoria de Logística
Divisão de Contratos

LISTAS DE VERIFICAÇÃO PARA ADITAMENTOS EM CONTRATOS DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO (EXCETO OS DE ENGENHARIA)

 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CÂMARA NACIONAL DE MODELOS DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
- CNMLC/DECOR/CGU

 
LISTAS DE VERIFICAÇÃO  

(ADITAMENTOS CONTRATUAIS – LEIS Nº 8.666/93 e 10.520/02)

 

Notas Explicativas:

As seções e/ou listas específicas que não forem aplicáveis ao presente caso deverão
ser removidas.

A coluna “Atende plenamente a exigência?” deverá ser preenchida apenas com as
respostas pré-definidas no formulário, sendo:

Sim: atende plenamente a exigência

Não: não atende plenamente a exigência

Não se aplica: a exigência não é feita para o caso analisado

Na utilização das listas deverão ser analisadas as consequências para cada negativa,
se pode ser suprida mediante justificativa ou enquadramentos específicos, ou se deve
haver complementação da instrução.

Eventuais sugestões de alteração de texto desta lista poderão ser encaminhadas ao e-
mail: cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br

 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 1 – VERIFICAÇÃO COMUM A OS
PROCEDIMENTOS

Atende
plenamente

a
exigência?

Indicação do local do
processo em que foi atendida
a exigência (doc. / fls. / SEI )

1. Os autos do processo contêm os documentos referentes ao
procedimento licitatório realizado, o contrato original assinado pelas
partes e eventuais termos aditivos precedentes, nos termos da ON-
AGU 2/2009?[1]

Sim

0004136 - 0004142 -
 0004144 - 0004145 -

 0004146 -
 0004147(contrato - fls. 16-
24) - 0100929(TA 001/2020)
- 0294858(TA 002/2021) -
 0660742(TA 003/2022)

1.1 A cópia dos extratos de publicação no DOU do Contrato e dos
termos aditivos consta dos autos?[2] Sim 0004147(fl. 25) - 0103585 -

 0301547 - 0666125
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2. O órgão consulente atestou a inexistência nos autos do processo
de registro de sanção à empresa contratada, cujos efeitos a tornem
proibida de celebrar ou manter contrato administrativo e alcance a
Administração contratante?[3]

Sim 1053228

2.1 Foram consultados todos os sistemas de consulta abaixo e
juntados aos autos os respectivos comprovantes?

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -
CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da
União – TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?
p=INABILITADO:INIDONEOS);[4]

Sim 1053120 - 1053111 -
 1053114

3. Consta dos autos consulta ao CADIN?[5] Sim 1053116

4. Há comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais
de habilitação?[6] Sim Vide documento Declaração

DACIS - Controle (1053228) 

5. Havendo despesa, foram indicadas as dotações orçamentárias para
o respectivo custeio, ou condicionamento da validade e eficácia da
prorrogação à referida disponibilidade?[7]

Sim 1052728

5.1. Se for o caso, foi certificado que a despesa respeita o disposto
nos arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal? (LC 101/2000)[8] Sim 1052728

5.2. Houve autorização da despesa pela autoridade competente? Sim 1052051

5.3. Tratando-se de atividade de custeio e havendo despesa nova em
razão de prorrogação, renovação ou acréscimo, foi observado o
Decreto nº 10.193/19?

Sim -

LISTA DE VERIFICAÇÃO 2 - NA MINUTA DO ADITAMENTO   

6. Houve conferência das remissões que são feitas no termo aditivo a
outras cláusulas?

Sim 1053270

7. As eventuais normas citadas no termo aditivo ainda estão vigentes? Sim Lei n.º 8.666/1993 (Link de
acesso)

8. Se for o caso, foi alertada a necessidade de reforço e/ou renovação
da garantia contratual? Não se aplica. -

9. Foi certificado pela Administração que a qualificação da contratada
está de acordo com seus últimos atos constitutivos e que o
representante da empresa possui legitimação?

Sim -

10. Tratando-se de alteração de cronograma físico-financeiro de
serviço de engenharia, essa alteração foi contemplada no termo de
aditamento?[9]

Não se aplica -

LISTA DE VERIFICAÇÃO 3 - VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA
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TERMO ADITIVO VISANDO A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE
VIGÊNCIA EM CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS

  

11. Considerando a data de assinatura do contrato e dos termos
aditivos, bem como seus respectivos prazos de vigência, foi observada
a ON-AGU 3/2009?[10]

Sim 1053170

12. Está formalmente demonstrada que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada e há previsão expressa no edital
(contrato) autorizando a prorrogação?[11] [12]

Sim 1051889

13. Há relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados
regularmente?[13]

Sim 1051889

14. Há justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço?[14] Sim 1051889

15. Há comprovação, por meio de análise entre os preços contratados
e aqueles praticados no mercado de que o valor do contrato
permanece economicamente vantajoso para a Administração?[15]

Sim 1051889

15.1 Tratando-se de contrato com mão de obra exclusiva, em que é
dispensada a pesquisa de mercado, foi certificado no processo o
atendimento das alíneas do item 7 do Anexo IX da IN SEGES 5/2017?

Não se
aplica -

15.2 Tratando-se de contrato sem mão de obra exclusiva e havendo a
dispensa da pesquisa de preços, nos termos da Orientação Normativa
AGU nº 60/2020, foi atestado pelo gestor do contrato, em despacho
fundamentado, que o índice de reajuste aplicável ao contrato
acompanha a ordinária variação dos preços de mercado?[16]

Sim 1051889

15.3. Em se tratando de serviços de engenharia, a Administração
considerou os descontos contidos nos preços contratados e os
efetivamente praticados pelo mercado em relação ao referencial de
preços utilizado, a exemplo do Sicro ou do Sinapi?[17]

Não se
aplica  

16. Há manifestação expressa da contratada informando o interesse
na prorrogação?[18] Sim 1039102

17. O órgão consulente certificou que os custos amortizados ou não
renováveis já pagos foram excluídos da planilha de custos ou certificou
que tais custos não existem?[19]

 

Sim 1051889

18. Foi registrada a inexistência de algum evento relevante a justificar
atualização e juntada do Mapa de Riscos?[20]

Não se
aplica -

18.1. Registrada a existência de evento relevante na forma do item
anterior, consta dos autos o Mapa de Riscos atualizado? Sim 1042323

LISTA DE VERIFICAÇÃO 5 - VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA
ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES   

23. A Administração observa o limite quantitativo previsto no art. 65, §
1º, da Lei 8.666/93?[23] [24] Sim 1053270

24. A Administração certificou que não haverá alteração do objeto com
a alteração proposta pelo termo aditivo?[25] Sim 1051889 - 1053270
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25. Consta da instrução processual descrição do objeto do contrato
com as suas especificações e do modo de execução?[26] Sim 1051889 - 1053270

26. Consta da instrução processual descrição detalhada da proposta
de alteração?[27] Sim 1051889

27. Consta da instrução processual justificativa para a necessidade da
alteração proposta e a referida hipótese legal?[28] Sim 1051889

28. Consta da instrução processual o detalhamento dos custos da
alteração de forma a demonstrar que mantém a equação econômico-
financeira do contrato?[29]

Sim 1051889

29. Consta da instrução processual a ciência da contratada, por
escrito, em relação às alterações propostas no caso de alteração
unilateral ou a sua concordância para as situações de alteração por
acordo das partes?[30]

Sim 1039102

30. Há adequação do termo de referência atinente ao acréscimo ou
supressão, se o caso exigir essa medida?

Não se
aplica -

31. Caso tenha sido elaborado termo de referência para o acréscimo
ou supressão, consta a aprovação pela autoridade competente?[31]

Não se
aplica -

32. Havendo a inclusão de novos serviços com novos preços
unitários, a Administração demonstrou tratar-se de demanda
decorrente de motivos supervenientes em relação à realização da
contratação?

Não se
aplica -

32.1. A Administração atestou que não houve desnaturação do objeto
contratual pactuado? Sim 1051889

32.2. O valor dos custos unitários encontra-se devidamente
justificados nos autos?

Não se
aplica -

 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Lista de Verificação de Aditamentos – Leis  8.666/93 e 10.520/02
Atualização: Março/2022
 

[1] Dispõe a ON-AGU 2/2009: “os instrumentos dos contratos, convênios e demais
ajustes, bem como os respectivos aditivos, devem integrar um único processo
administrativo, devidamente autuado em sequência cronológica, numerado, rubricado,
contendo cada volume os respectivos termos de abertura e encerramento.”
[2] Lei nº 8666/93, art. 61, par. único

[3] item 11, “b”, do Anexo IX da IN-SEGES 5/2017

[4] Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

[5] Lei 10.522, de 19.7.2002, art. 6º, inciso III; TCU, Acórdão 6.246/2010 - 2ª Câmara,
de 26.10.2010

[6] IN-SEGES 5/2017, Anexo IX, item 3, “f”

[7] art. 7º, § 2º, III, da Lei 8.666/93

[8] ON-AGU 52/2014: “As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já
previstas no orçamento e destinadas à manutenção das ações governamentais
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preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e II do art. 16 da Lei
Complementar 101, de 2000.”. Em idêntico sentido, a Conclusão DEPCONSU/PGF/AGU
1/2012 assim orientou: “As exigências do art. 16, incisos I e II, da LRF somente se
aplicam às licitações e contratações capazes de gerar despesas fundadas em ações
classificadas como projetos pela LOA. Os referidos dispositivos, portanto, não se
aplicam às despesas classificadas como atividades (despesas rotineiras).” (Referência:
Parecer 1/2012/GT359/DEPCONSU/PGF/AGU).

[9] TCU, Acórdão 4465/2011-Segunda Câmara

[10] Dispõe a ON-AGU 3/2009: “Na análise dos processos relativos à prorrogação de
prazo, cumpre aos órgãos jurídicos verificar se não há extrapolação do atual prazo de
vigência, bem como eventual ocorrência de solução de continuidade nos aditivos
precedentes, hipóteses que configuram a extinção do ajuste, impedindo a sua
prorrogação.”
[11] IN-SEGES 5/2017, Anexo IX, item 3, “a”

[12] É necessário que haja dispositivo no edital (contrato) autorizando a prorrogação
conforme Orientação Normativa AGU nº 65/2020.

[13] IN-SEGES 5/2017, Anexo IX, item 3, “b”

[14] IN-SEGES 5/2017, Anexo IX, item 3, “c”

[15] IN-SEGES 5/2017, Anexo IX, item 3, “d”, e item 4 e IN SEGES/ME nº 73/2020

[16] A Orientação Normativa em questão tem a seguinte redação: I) É facultativa a
realização de pesquisa de preços para fins de prorrogação do prazo de vigência de
contratos administrativos de prestação de serviços contínuos sem dedicação exclusiva
de mão de obra nos casos em que haja manifestação técnica motivada no sentido de
que o índice de reajuste adotado no instrumento convocatório acompanha a variação
dos preços do objeto contratado. II) A pesquisa de preços para fins de prorrogação do
prazo de vigência dos contratos administrativos de serviços contínuos sem dedicação
exclusiva de mão de obra é obrigatória nos casos em que não for tecnicamente
possível atestar que a variação dos preços do objeto contratado tende a acompanhar a
variação do índice de reajuste estabelecido no edital.

[17] Acórdão 3302/2014-Plenário

[18] IN-SEGES 5/2017, Anexo IX, item 3, “e”

[19] item 1.2 do Anexo VII-F da IN-SEGES 5/2017

[20] IN SEGES 5/2017, art. 26, §1º, IV

[21] Dispõe a ON-AGU 3/2009: “Na análise dos processos relativos à prorrogação de
prazo, cumpre aos órgãos jurídicos verificar se não há extrapolação do atual prazo de
vigência, bem como eventual ocorrência de solução de continuidade nos aditivos
precedentes, hipóteses que configuram a extinção do ajuste, impedindo a sua
prorrogação.”
[22] TCU, Acórdão 178/2019-Plenário

[23] item 2.1 do Anexo X da IN-SEGES 5/2017 e item 2.4, “d”, do Anexo X da IN-SEGES
5/2017

[24] Segundo o entendimento vigente do TCU não cabe a compensação dos valores de
acréscimos e decréscimos entre itens distintos da planilha (TCU, Acórdão 2554/2017-
Plenário e ON-AGU 50/2014.

ON-AGU 50/2014: "Os acréscimos e as supressões do objeto contratual devem ser
sempre calculados sobre o valor inicial do contrato atualizado, aplicando-se a estas
alterações os limites percentuais previstos no art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993,
sem qualquer compensação entre si." Por outro lado, já se admitiu a “compensação”
entre supressões e acréscimos no caso de supressão seguida de posterior
reestabelecimento total ou parcial dos valores, motivado por restrição orçamentária,
conforme Acórdão TCU nº 66/2021-Plenário.

[25] item 2.2 do Anexo X da IN-SEGES 5/2017

[26] item 2.4, “a”, do Anexo X da IN-SEGES 5/2017
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[27] item 2.4, “b”, do Anexo X da IN-SEGES 5/2017

[28] item 2.4, “c”, do Anexo X da IN-SEGES 5/2017

[29] item 2.4, “d”, do Anexo X da IN-SEGES 5/2017

[30] item 2.4, “e”, do Anexo X da IN-SEGES 5/2017

[31] art. 14, II do Decreto nº 10.024/19

[32] Decreto 7983/2013, art. 10

[33] Decreto 7983/2013, art. 14 e Acórdão 1302/2015-Plenário

[34] Parágrafo único do art. 14 do Decreto 7.983/2013

[35] TCU, Acórdão 625/2007-Plenário

[36] O reajuste deve observar o Decreto 1.054/ 1994

[37] ON-AGU 23/2009: “O Edital ou o contrato de serviço continuado deverá indicar o
critério de reajustamento de preços, sob a forma de reajuste em sentido estrito,
admitida a adoção de índices gerais, específicos ou setoriais, ou por repactuação, para
os contratos com dedicação exclusiva de mão de obra, pela demonstração analítica da
variação dos componentes dos custos.”
[38] arts. 40, XI, 55, III, da Lei 8.666/93 e art. 3º, § 1º, da Lei 10.192/01

[39] art. 40, XI e 55, III da Lei 8.666/93

[40] arts. 2° e 3°, Lei 10.192/01, art. 12° do Decreto 9.507/18 e arts. 54 e 55, da IN-
SEGES 5/2017

[41] art. 56 da IN-SEGES 5/2017

[42] Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos
financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada, conforme
ON-AGU 26/2009: “No caso das repactuações subsequentes à primeira, o interregno
de um ano deve ser contado da última repactuação correspondente à mesma parcela
objeto da nova solicitação. Entende-se como última repactuação a data em que
iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou
apostilada.”
[43] art. 57 da IN-SEGES 5/2017

[44] art. 57 da IN-SEGES 5/2017

[45] Foi observada a vedação de repactuação em relação à majoração ou inclusão de
item relativo à PLR (TCU, Acórdão 3336/2012-Plenário)

[46] art. 57 da IN-SEGES 5/2017

[47] pedidos baseados na majoração do custo do transporte devem estar
acompanhados do instrumento normativo que determinou essa majoração.

[48]A exigência de registro do sindicato é constitucional: “A legitimidade dos sindicatos
para representação de determinada categoria depende do devido registro no Ministério
do Trabalho em obediência ao princípio constitucional da unicidade sindical (CF, art. 8º,
II)” (RE 740434 AgR/MA, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 19.2.2019) . Não é
necessário o depósito exigido pelo §1º do art. 614 da CLT, bastando que o instrumento
esteja devidamente firmado por entes legítimos”. (TST - E-ED-RR-563420/1999; SBDI-1;
RR - 102900-94.2009.5.15.0069; PARECER/CONJUR/MTE/Nº 376/2010 )

[49] as normas coletivas têm validade no território abrangido pelos sindicatos que as
firmaram (CLT, arts. 516 e 611; CF, art. 8º, II)

[50] em regra, cada categoria é representada por um único sindicato, de modo que,
quando a empresa desenvolve diversas atividades interdependentes que convergem
para um produto, operação ou objetivo final, a representação é feita pelo sindicato que
representa a atividade preponderante. Por outro lado, quando não há preponderância,
ou seja, quando as atividades são independentes, não há óbice a que cada uma delas
seja representada por sindicato diverso. (CLT, art. 581, §§ 1º e 2º).
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[51] art. 57, §7º da IN-SEGES 5/2017

[52] art. 57, §§ 3º e 6º da IN-SEGES 5/2017

[53] art. 57, §2º da IN-SEGES 5/2017

[54] Os aspectos desse dispositivo são:

I - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

II - as particularidades do contrato em vigência;

III - a nova planilha com variação dos custos apresentada;

IV - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas
públicas ou outros equivalentes; e V - a disponibilidade orçamentária do órgão ou
entidade contratante.

Documento assinado eletronicamente por Marciano De Souza Leite,
Servidor (a), em 25/04/2023, às 10:12, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1054197 e o código CRC 96B231CC.

Referência: Processo nº 23086.001203/2019-34 SEI nº 1054197
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

 

 

CERTIFICAÇÃO PROCESSUAL
Art. 14 da Portaria PGF n º 931/2018

 
IDENTIFICAÇÃO PROCESSUAL

 

Processo n.º 23086.001203/2019-34

Volume(s): VI

Há processo(s) apensado(s)? (    ) Não (  x ) Sim  

Caso sim, identificá-lo(s):
 - 23086.007267/2019-49 - Processo de Pagamento

 - 23086.008428/2019-11 - Processos de Fiscalização

Interessado(s): Diretoria de Atenção à Saúde(DASA)/PROACE.

 
CARACTERIZAÇÃO LICITATÓRIA

 

(   ) Aquisição     Solicitação n.º: ______________________ ( às fls.          ) (SEI          )
( x ) Serviços        Solicitação n.º: Documento de formalização de demanda (documento SEI!0004142 - fls. 82) e Justificativa de dispensa de licitação
(documento SEI!0004142 - fls. 36-37).
MODALIDADE:

(  ) Adesão SRP       (   ) Aditivo      (   ) Concorrência      (   ) Concurso     (   ) Consulta

(   ) Convite       (   ) Leilão      (  ) Pregão     (   ) Pregão com SRP      (  ) RDC

(   ) Tomada de Preços

 

CONTRATAÇÃO DIRETA

( x ) Dispensa              (    ) Inexigibilidade

TIPO: 

( x ) Menor Preço:  (   ) por item     (   ) por grupo    ( x ) por item e grupo   

(   ) Melhor Técnica   (   ) Técnica e Preço   

Descrição do objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços em análises laboratoriais de agentes químicos.

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Valor da contratação:  R$ 61.543,60 (sessenta e um mil quinhentos e quarenta e três reais e sessenta centavos) - Valor primitivo do contrato.

 

CERTIFICO:

Que a Divisão de Contratos acessou o sítio eletrônico da Advocacia-
Geral da União – AGU (Modelos de Licitações e Contratos) no
endereço https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/listas-de-verificacao;
e utilizou o modelo da AGU.

Que a instrução processual foi devidamente cotejada com as listas de
verificação (checklists) disponíveis no mesmo sítio acima apontado, justificando
nos autos os documentos faltantes.

 

DECLARO que:

(   )   Não foram realizadas quaisquer alterações nas minutas. 

( x )   Foram incluídos os trechos negritados e sublinhados na minuta de: 
(   )  Edital     (   )  Contrato   (   )  Termo de Referência
(   )  Outros: Termo Aditivo
Pelos motivos a seguir expostos (especificar item incluído):
Inclusão da Cláusula Quinta - Documentação Anexa: Cláusula que tem como objetivo elencar os principais documentos técnicos que instruíram e

fundamentam o termo aditivo.
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( X ) Foram suprimidos os trechos indicados pela expressão (SUPRESSÃO) na minuta de: 
 
(   )  Edital     (   )  Contrato   (   )  Termo de Referência
( x )  Outros: Termo Aditivo
 
Pelos motivos a seguir expostos (especificar item suprimido):
Itens 1.1.3., 1.1.4., 1.1.5., 1.1.5.1. e 4.1..: Não se aplicam ao Termo Aditivo em trâmite, que possui como objeto apenas a prorrogação do prazo

de vigência e a alteração quantitativa (supressão parcial) do objeto.
 

 

DECLARO, ao final, possuir competência para firmar a presente certificação.
 

Diamantina(MG), 25 de abril de 2023.

 

 

Marciano de Souza Leite
SIAPE: 2993594

DACIS-Controle/UFVJM

 

 

 

CONSULTA JURÍDICA

 

[1]ENCAMINHO o processo abaixo para apreciação jurídica dessa Equipe
de Trabalho Remoto de Licitações e Contratos - ETRLIC, de acordo com o art. 38, VI
e parágrafo único da Lei nº 8.666/93 e Portaria PGF n.º 931/2018.

 

Nome: Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri - UFVJM

E-mail: contratos.controle@ufvjm.edu.br Telefone: 38-3532-1262

NUP: 23708.000345/2019-10
N. º de volumes: VI

Assunto: Termo Aditivo n.º 004/2023 do Contrato Administrativo n.º 014/2019

Objeto: Prorrogação do prazo de vigência e alteração quantitativa (supressão parcial) do objeto contratual.

Valor: R$ 48.105,60 (quarenta e oito mil cento e cinco
reais e sessenta centavos) Modalidade:  Dispensa de licitação..

Complementação: Prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze) meses e supressão de R$ 13.438,00 (treze mil quatrocentos e
trinta e oito reais), correspondente a 21,83% do objeto contratual.

 

 

 

 

FORMULÁRIO EXPLICATIVO PARA ENCAMINHAMENTO DE CONSULTA
JURÍDICA ESPECÍFICA

 

 
ENTE ASSESSORADO

 
Nome: Divisão de Contratos/Diretoria de Logística/Pró-Reitoria de

Administração(PROAD).

E-mail:
contratos.controle@ufvjm.edu.br;
contratos@ufvjm.edu.br

Telefone: 38-3532-
1262

NUP: 23086.001203/2019-34
Nº de volumes: VI

[2]Assunto: 
Solicitamos assessoria quanto à legalidade da celebração do Termo Aditivo

n.º 004/2023 ao contrato administrativo n.º 014/2019, que possui como objeto 
"prorrogar o prazo da vigência por 12 (doze) meses, contemplando-se, nesta
ocasião, o período de 24/05/2023 a 23/05/2024, nos termos do artigo 57, inciso II da
Lei n.º 8.666, de 1993" e "suprimir 21,83% (Itens 3, 5, 14, 16, 18, 24, 28, 31, 33, 35,
37, 40, 42, 45, 49, 51, 55, 59 e 61) do valor inicial atualizado do contrato, a partir de
24/05/2023, equivalente a R$ 13.438,00 (treze mil quatrocentos e trinta e oito reais),
nos moldes do art. 65, inciso I, alínea “b”, §§ 1º  da Lei n.º 8.666/1993".
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Relato dos fatos:
O contrato administrativo n.º 014/2019 foi firmado com 23/05/2019 com a

empresa Unianalisys Laboratório Ltda., inscrita no CNPJ sob o n.º 19.879.755/0001-
36, e possui como objeto a "contratação de serviços de análises laboratoriais de
agentes químicos".

O prazo de vigência inicial fixado no citado contrato foi de 12 (doze)
meses, contados a partir de 24/05/2019. Posteriormente o prazo de vigência inicial
foi prorrogado por meio de termos aditivos e possui como prazo final de vigência o
dia 23/05/2023, conforme fixado no Termo Aditivo 003/2022 (0660742).

Em 11/04/2023 Gestor do contrato encaminhou à Divisão de Contratos o
p r o c es s o 23086.001203/2019-34, instruído com documentos, solicitando a
prorrogação do prazo de vigência e a alteração quantitativa do objeto contratual
(supressão de 19 dos 61 itens contratados inicialmente).

 
A documentação relativa ao citado Termo Aditivo esta composta dos

seguintes documentos:
a) Termo de Anuência 4 (1039102);
b) Documento Formalização de Interesse Prorrogação Contratual

(1051889);
c)  Mapa Análise Riscos - Serviços SEST (1042323);
e) Certidão de Disponibilidade Orçamentária DORC (1052728);
f) Documento Certificação Inexistência Solução Continuidade (1053170);
g) Declaração DACIS - Controle (1053228);
h) Minuta de Termo Aditivo DACIS - Controle (1053270).
 
A competência dos atores do processo está de acordo com

os documentos disponíveis no documento SEI! :
a) Fiscal e Gestor do contrato: Portaria Equipe de Fiscalização/PROAD Nº

160, DE 25/06/2021 (0398895);
b) Responsável legal: Carteira de Identidade (documento SEI!0004147 - fl.

06) e Contrato Social (documento SEI!0004144 - fls. 166-172).
 
A manifestação da autoridade máxima quanto a autorização e aprovação

será anexada em documento distinto.
 
Quesitos da consulta:
Solicitamos, considerando os fatos apresentados, parecer quanto aos

seguintes pontos:
a) Possibilidade de realização do Termo Aditivo nº 004/2023 ao contrato

administrativo n.º 014/2019;
b) Quanto à regularidade da minuta do citado Termo Aditivo, em

atendimento ao parágrafo único, artigo 38 da Lei 8666/1993;
 

Objeto: ​Prorrogar o prazo da vigência por 12 (doze) meses,
contemplando-se, nesta ocasião, o período de 24/05/2023 a 23/05/2024, nos termos
do artigo 57, inciso II da Lei n.º 8.666, de 1993 e suprimir 21,83% (Itens 3, 5, 14,
16, 18, 24, 28, 31, 33, 35, 37, 40, 42, 45, 49, 51, 55, 59 e 61) do valor inicial
atualizado do contrato, a partir de 24/05/2023, equivalente a R$ 13.438,00 (treze mil
quatrocentos e trinta e oito reais), nos moldes do art. 65, inciso I, alínea “b”, §§ 1º
 da Lei n.º 8.666/1993.

Valor: R$ 48.105,60 (quarenta e oito
mil cento e cinco reais e sessenta centavos).

Modalidade: Dispensa
de licitação.

Complementação: 

 

 

Marciano de Souza Leite
SIAPE: 2993594

DACIS-Controle/UFVJM
 

 

[1]Os dados fornecidos serão de inteira responsabilidade do órgão
assessorado e para uso exclusivo do setor de protocolo da ETRLIC.

[2]* Art. 10. Os autos administrativos deverão ser instruídos com prévia
manifestação do órgão consulente e demais órgãos competentes para se
pronunciar sobre o objeto da consulta, além de outros documentos
necessários à elucidação da questão jurídica suscitada. (Portaria PGF n.º 526,
de 26 de agosto de 2013).

 

Documento assinado eletronicamente por Marciano De Souza Leite,
Servidor (a), em 25/04/2023, às 10:13, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
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https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1054367 e o código CRC A5B4116C.

Referência: Processo nº 23086.001203/2019-34 SEI nº 1054367
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UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

  

DESPACHO

  
Processo nº 23086.001203/2019-34
Interessado: Diretoria de Atenção à Saúde, Seção de Saúde e

Segurança do Trabalho
  
Ao Senhor Júlio César Francisco - Procuradoria Federal

junto à UFVJM
 
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO

JEQUITINHONHA E MUCURI, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares examinando os autos do Processo em epígrafe, resolve:

a) AUTORIZAR o prosseguimento do processo conforme
solicitação (documentos SEI!1054367) e demais documentos juntados;

b) APROVAR a justificativa apresentada no documento
SEI!1051889;

c) ENCAMINHAR o processo à PGF para análise e emissão de
parecer jurídico.

 
Diamantina, 25 de abril de 2022

 
JANIR ALVES SOARES

REITOR

 

Documento assinado eletronicamente por Janir Alves Soares, Reitor, em
26/04/2023, às 06:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1055146 e o código CRC 18252D62.

Referência: Processo nº 23086.001203/2019-34 SEI nº 1055146
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E
MUCURI (UFVJM)

RODOVIA MGT 367 KM 583, Nº 5000 - ALTO DA JACUBA - 39100-000 TEL: (038) 3532-1200

 
CERTIDÃO n. 00039/2023/PF/UFVJM/PGF/AGU

 
 

NUP: 23086.001203/2019-34
INTERESSADOS: UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI - UFVJM
ASSUNTOS: ADITIVO CONTRATUAL

 
 
À Sua Senhoria, O Senhor
Júlio César Francisco
Procurador Federal-Chefe junto à UFVJM
 
 
Assunto: Análise Termo Aditivo.
 
 
Cuida-se do contrato nº 014/2019, firmado entre a UFVJM e a empresa Unianalisys Laboratório Ltda.,

tendo como objeto "contratação de serviços de análises laboratoriais de agentes químicos".
 
O Ofício nº 293/2023/DACIS - CONTROLE/DACIS/DLC/PROAD (id 1054823) formaliza o pedido em

comento, reforçando tal necessidade da prorrogação  da vigência contratual por mais  12 (doze) meses, bem como a
alteração quantidade de objetos (21,83%), impactando no decréscimo de valores contratuais na ordem de R$ 13.438,00
(treze mil quatrocentos e trinta e oito reais).

 
Considerando  a especificidade da matéria, solicita-se sua remessa à Equipe de Trabalho Remoto de

Licitações e Contratos (ETRLIC).
 
As peças dos autos poderão ser vislumbradas por meio do link a

seguir:    https://sei.ufvjm.edu.br/sei/processo_acesso_externo_consulta.php?
id_acesso_externo=24436&infra_hash=2dc04e06214e3727131a0ab481c268e4.       

 
 
Diamantina, 27 de abril de 2023.
 
 

Warlisson Warlei Silva Nogueira
Assistente em Administração/UFVJM

Siape 2156262
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Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23086001203201934 e da chave de acesso e76029d8

 

Documento assinado eletronicamente por WARLISSON WARLEI SILVA NOGUEIRA, com
certificado A1 institucional (*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A
conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 1156272497 e chave de
acesso e76029d8 no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário
(a): WARLISSON WARLEI SILVA NOGUEIRA, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data
e Hora: 27-04-2023 11:01. Número de Série: 51385880098497591760186147324. Emissor:
Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E
MUCURI

RODOVIA MGT 367 KM 583, Nº5000 - ALTO DA JACUBA - 39100-000 TEL: (038) 3532-1200

 
DESPACHO n. 00037/2023/PF/UFVJM/PFUFVJM/PGF/AGU

 
NUP: 23086.001203/2019-34
INTERESSADOS: UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI - UFVJM
ASSUNTOS: DEMAIS HIPÓTESES DE DISPENSA
 
 

SENHOR (A) PROCURADOR(A) FEDERAL
 
DESPACHO DE ANÁLISE DO ADITIVO AO CONTRATO Nº 014/2019
Trata-se de Termo Aditivo ao contrato nº 014/2019, firmado entre a UFVJM e a empresa Unianalisys

Laboratório Ltda., tendo como objeto a contratação de serviços de análises laboratoriais de agentes químicos. Tal termo
tem como justificativa a necessidade da prorrogação da vigência contratual por mais 12 (doze) meses, bem como a
alteração quantidade de objetos (21,83%), impactando no decréscimo de valores contratuais na ordem de R$ 13.438,00
(treze mil quatrocentos e trinta e oito reais).

Em 20/02/2020 a Equipe de Trabalho Remoto de Licitações e Contratos (ETR-LIC) iniciou a colaboração
com a Procuradoria Federal junto à UFVJM nas atividades consultivas desenvolvidas nesta unidade -NUP
00407.000483/2020-21 (Sapiens).

Para concretização da colaboração indispensável da ETR/LIC, devem ser observados os requisitos dos
artigos 12 a 14 da Portaria 931, de 14 de dezembro de 2018, do Procurador Geral Federal, que "institui em caráter
definitivo a Equipe de Trabalho Remoto de Licitações e Contratos no âmbito da Procuradoria Geral Federal".

O pedido apresentado pelo órgão consulente envolve matéria objeto na colaboração prestada pela ETR-
LIC (licitações e contratos na área meio). Registro que a Administração não pediu urgência ou prioridade na tramitação
neste feito.

O órgão assessorado atendeu a exigência do artigo 14, incisos I e II, e § 1º, da Portaria 931, de 14 de
dezembro de 2018.

Remeta-se o processo à Equipe de Trabalho Remoto de Licitações e Contratos, com as homenagens de
estilo, providenciando-se o registro do processo no SAPIENS com a reprodução de seu conteúdo.

 
 
Diamantina, 27 de abril de 2023.
 
 

(ASSINADO ELETRONICAMENTE)
JÚLIO CÉSAR FRANCISCO
PROCURADOR FEDERAL

CHEFE DA PFE JUNTO À UFVJM
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23086001203201934 e da chave de acesso e76029d8
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

EQUIPE DE TRABALHO REMOTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

PARECER n. 00385/2023/NLC/ETRLIC/PGF/AGU
 

NUP: 23086.001203/2019-34
INTERESSADOS: UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI - UFVJM
ASSUNTOS: DEMAIS HIPÓTESES DE DISPENSA

 
 
EMENTA: CONTRATO ADMINISTRATIVO. TERMO ADITIVO. ALTERAÇÃO.
SUPRESSÃO. PRORROGAÇÃO.  PARECER n.
00008/2020/CPUC/PGF/AGU.  APROVAÇÃO COM RESSALVAS.  

 
 

1. RELATÓRIO  
 

1. Cuida-se da análise da regularidade jurídica do quarto termo aditivo ao contrato 014/2019 de prestação de
serviços continuados sem dedicação exclusiva de mão de obra, que tem por objeto alteração contratual para supressão
quantitativa, nos termos do art. 65, inc. I, alínea “b”, da Lei nº 8.666/93, passando o valor do contrato de R$
61.543,60 para R$ 48.105,60, totalizando uma supressão de R$ 13.438,00 (treze mil, quatrocentos e trinta e oito reais). 

 
2. Os autos referentes ao processo administrativo foram instruídos, dentre outros, com os seguintes
documentos, no que interessa à presente análise:  

a) edital e anexos (SEI 0004142/0004144/0004116); 
b) proposta (SEI 0009787); 
c) contrato, com vigência de 24.05.2019  a 23.05.2020, no valor total de R$ 61.543,60 (SEI
0004147); 
d) primeiro termo de prorrogação, com vigência de 12 meses a partir 23.05.2020 (SEI 0100929);
e) segundo  termo  de prorrogação, com vigência de 12 meses e término previsto para
23.05.2022 (SEI 0294858);
f) terceiro termo de prorrogação, com vigência de 12 meses  e término previsto para
23.05.2023 (SEI  0659955);
​g) justificativa para a necessidade da alteração proposta e a referida hipótese legal (SEI 1051889);
h) a descrição detalhada da proposta de alteração (SEI 1051889);
i) a ciência da contratada, por escrito, em relação às alterações propostas no caso de alteração
unilateral ou a sua concordância para as situações de alteração por acordo das partes (SEI
1039102);
j) declaração de disponibilidade e adequação orçamentária (SEI 1052728); 
k) autorização da alteração (SEI 1055146); 
l) minuta de termo aditivo (SEI 1053270); 
m) certificação processual (SEI 1054367) e 
n) lista de verificação (SEI 1054197).
​

3. Por razões de economia processual, os documentos relevantes à presente apreciação serão mencionados
no corpo do parecer. 
4. É o relatório. 
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2. ANÁLISE JURÍDICA

 
2.1 DO ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS À ETR-LICITAÇÕES 

 
5. Inicialmente, cumpre registrar o que dispõe o art. 14 da Portaria PGF nº 931/2018, acerca do
encaminhamento de processos para a Equipe de Trabalho Remoto de Licitações e Contratos – ETR-LICITAÇÕES:  

"Art. 14 São requisitos para o encaminhamento de processos administrativos contendo consultas
sobre licitações e contratos da área meio à ETR-Licitações e Contratos:  
I – a utilização de minutas padrão de termo de referência, edital de licitação, contrato e ata de
registro de preços, conforme o caso, disponibilizados pela Procuradoria-Geral Federal,
preferencialmente, ou pela Consultoria-Geral da União; e  
II – a utilização das listas de verificação (checklists) da instrução processual disponibilizados
pela Procuradoria-Geral Federal, preferencialmente, ou pela Consultoria-Geral da União.  
§ 1º As inclusões, modificações e exclusões em minutas padrão deverão ser expressamente
comunicadas e previamente submetidas à apreciação da ETR-Licitações e Contratos, em
manifestação apartada que indique as disposições alteradas e explicite suas justificativas.  
§ 2º Para otimização dos trabalhos, a Coordenação da ETR-Licitações e Contratos poderá
definir modelos de comunicação de inclusões, modificações, exclusões ou informações de
observância obrigatória.  
§ 3º No caso de crescimento excepcional da demanda de processos encaminhados à ETR-
Licitações e Contratos, sem que haja ingresso de novos integrantes, o DEPCONSU poderá,
ouvido o Responsável pela coordenação da equipe, entre outras medidas, permitir que os
processos sejam analisados pela Equipe em prazo superior àquele estabelecido no plano de
trabalho.  
§ 4º A ETR-Licitações e Contratos não atuará em processos com pedido de análise em regime de
urgência ou de prioridade, competindo à Procuradoria Federal junto à autarquia ou fundação
pública federal, nesses casos, a realização das respectivas atividades de consultoria jurídica, nos
termos da Portaria PGF nº 261, de 05 de maio de 2017."  

 
6. Sendo assim, nas hipóteses em que não forem observados os requisitos acima, incluindo a informação
constante do parágrafo primeiro, os processos serão devolvidos para adequação, sem prejuízo de que, desde logo, sejam
feitas considerações a respeito da legalidade do procedimento e recomendações para regularização. 
7. Ainda, destaca-se a necessidade de que seja verificada, pela chefia da unidade de execução da PGF (ou a
quem lhe for delegada competência), se os processos encaminhados estão, de fato, instruídos com as minutas da AGU.
Essa análise é importante para evitar a devolução dos autos e, por conseguinte, atraso na sua análise jurídica. Para tanto,
sugere-se orientar o órgão competente para a responsabilização administrativa em caso de divergência de informação em
relação ao uso das minutas. 

 
 

2.2 DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA  
 

8. Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos estritamente jurídicos do
procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da
contratação, suas características, requisitos e especificações. Com relação a esses dados, parte-se da premissa de que a
autoridade competente se municiará dos conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da
Administração, conforme orientação constante da Boa Prática Consultiva – BPC n° 7, que assim dispõe: 

“A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo
em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se
posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou
de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.” (Manual de
Boas Práticas Consultivas aprovado pela Portaria Conjunta nº 01, de 2 de dezembro de 2016)  
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9. Ademais, nos termos do art. 2º, da Portaria PGF n. 931/2018, exclui-se da competência da ETR-LIC o
exame de legislação específica afeta à atividade-fim do ente assessorado que porventura seja aplicável ao caso concreto. 
10. Portanto, a análise quanto aos aspectos relativos à legislação aplicável à atividade-fim deve ser feita pelo
órgão de assessoramento jurídico local, preferencialmente antes do encaminhamento dos autos à ETR-LIC ou no
despacho de aprovação do presente parecer. 
11. Feita a ressalva, passa-se à análise estritamente jurídica da presente consulta. 

 
 

2.3 DA AUTORIZAÇÃO  
 

12. No caso, consta autorização (SEI 1055146) para a alteração contratual. 
13. ​Ressalte-se que a Administração deve se certificar da obediência às regras internas de competência para
autorização da presente alteração. 
 
 
2.4 DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

 
14. As alterações qualitativas e quantitativas do contrato administrativo são legalmente admissíveis, nas
hipóteses e limites estabelecidos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, in verbis: 

"Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas,
nos seguintes casos:  
I - unilateralmente pela Administração:  
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica
aos seus objetivos;  
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;  
(...)
§ 1º O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de
equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos.  
§ 2º  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo
anterior, salvo:  
I - (VETADO)  
II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. (Incluído pela Lei nº
9.648, de 1998)  
§ 3o Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços,
esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no § 1o
deste artigo.” (g.n.)  

 
15. A matéria é prevista na IN SEGES/MP nº 05/2017, nos moldes a seguir: 

DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS  
1. Durante a fase de execução da prestação dos serviços, o objeto contratado poderá ser
alterado, desde que justificadamente, na forma prevista no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  
2. As alterações contratuais devem ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, que
deverá ser submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do órgão ou entidade
contratante.  
2.1. Nas alterações contratuais unilaterais, devem ser observados os limites legais para os
acréscimos e supressões, e nas alterações consensuais, os limites para os acréscimos, utilizando-
se, em qualquer caso, o valor inicial atualizado do contrato.  
2.2. Em qualquer hipótese, não poderá haver modificação da essência do objeto.  
2.3. É vedado promover modificação no contrato sem prévio procedimento por aditamento ou
apostilamento contratual.  
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2.4. As alterações deverão ser precedidas de instrução processual em que deverão constar, no
mínimo:  
a) a descrição do objeto do contrato com as suas especificações e do modo de execução;  
b) a descrição detalhada da proposta de alteração;  
c) a justificativa para a necessidade da alteração proposta e a referida hipótese legal;  
d) o detalhamento dos custos da alteração de forma a demonstrar que não extrapola os limites
legais e que mantém a equação econômico-financeira do contrato;  
e) a ciência da contratada, por escrito, em relação às alterações propostas no caso de alteração
unilateral ou a sua concordância para as situações de alteração por acordo das partes.  

 
16. Não é demais destacar que os acréscimos e as supressões devem ser calculados sobre o valor inicial
atualizado do contrato, sem qualquer compensação entre si, consoante a ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Nº
50/2014(*):  

"I - OS ACRÉSCIMOS E AS SUPRESSÕES DO OBJETO CONTRATUAL DEVEM SER SEMPRE
CALCULADOS SOBRE O VALOR INICIAL DO CONTRATO ATUALIZADO, APLICANDO-SE
DE FORMA ISOLADA OS LIMITES PERCENTUAIS PREVISTOS EM LEI AO CONJUNTO DE
ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES, VEDADA A COMPENSAÇÃO DE ACRÉSCIMOS E
SUPRESSÕES ENTRE ITENS DISTINTOS, NÃO SE ADMITINDO QUE A SUPRESSÃO DE
QUANTITATIVOS DE UM OU MAIS ITENS SEJA COMPENSADA POR ACRÉSCIMOS DE
ITENS DIFERENTES OU PELA INCLUSÃO DE NOVOS ITENS.
II - NO ÂMBITO DO MESMO ITEM, O RESTABELECIMENTO PARCIAL OU TOTAL DE
QUANTITATIVO ANTERIORMENTE SUPRIMIDO NÃO REPRESENTA COMPENSAÇÃO
VEDADA, DESDE QUE SEJAM OBSERVADAS AS MESMAS CONDIÇÕES E PREÇOS
INICIAIS PACTUADOS, NÃO HAJA FRAUDE AO CERTAME OU À CONTRATAÇÃO DIRETA,
JOGO DE PLANILHA, NEM DESCARACTERIZAÇÃO DO OBJETO, SENDO
JURIDICAMENTE POSSÍVEL, ALÉM DO RESTABELECIMENTO, A REALIZAÇÃO DE
ADITAMENTOS PARA NOVOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES, OBSERVADOS OS LIMITES
LEGAIS PARA ALTERAÇÕES DO OBJETO EM RELAÇÃO AO VALOR INICIAL E
ATUALIZADO DO CONTRATO." REFERÊNCIA: art. 124, inciso I, alínea "b", e arts. 125 e 126
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; art. 65, inciso I, alínea "b", e § 1º, da Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993; Parecer PGFN/CJU/CLC/nº 28/2009, Parecer nº 1359/2010/LC/NAJSP/ AGU,
Parecer nº 16/2021/DECOR/CGU/AGU, Despacho nº 158/2021/Decor/CGU/AGU e Despacho nº
172/2021/DECOR/CGU/AGU. 
(*) Editada pela Portaria AGU nº 140, de 26 de abril de 2021, publicada no
DOU  de  27/04/2021,  https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-agu-n-140-de-26-de-abril-de-
2021-316016680 .   

 
17. Registra-se ainda o seguinte enunciado do Departamento de Consultoria da Procuradoria Geral Federal,
in verbis: 

367 LICITAÇÕES E CONTRATOS.
Os limites de acréscimos e supressões contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, devem ter como base de cálculo o valor atualizado do item que sofrerá a
alteração, quanto a contratos derivados de licitações do tipo menor preço por item com
adjudicação por item, ou o valor inicial atualizado do contrato, nos casos de licitação de do tipo
menor preço global com adjudicação global, ainda que a alteração recaia sobre apenas um ou
alguns itens que compõem seu objeto.
Fonte: PARECER N. 00005/2022/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU. NUP: 00812.000089/2022-73
(Seq. 6)
 

 
18. No caso de alteração contratual que acarrete supressão do objeto, mister se faz observar os limites
estabelecidos pelo art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, devendo contar com a anuência da contratada se se pretender
decrescer tal objeto em percentual maior, o que não é o caso dos autos. 
19. À vista das transcrições acima, verifica-se que a Lei nº 8.666/1993 confere à Administração a
prerrogativa de modificar unilateralmente o contrato administrativo - isto é, independentemente do consentimento do
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contratado -, para melhor adequação às finalidades de interesse público, desde que apresentadas as devidas justificativas,
respeitados os direitos do contratado e os limites impostos pela própria legislação para as alterações do quanto avençado.
20. Tais modificações contratuais podem ser de natureza qualitativa (art. 65, I, “a”, da Lei nº 8.666/1993) –
“quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos” - ou
quantitativa (art. 65, I, “b”, da Lei nº 8.666/1993) – “quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência
de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei”.  
21. Nas alterações quantitativas devem ser mantidos os mesmos preços unitários (art. 65, § 1o da Lei nº
8.666/1993); por sua vez, nas alterações qualitativas devem ser observadas as mesmas condições contratuais, a exemplo
do percentual de desconto previsto na proposta objeto de contratação (art. 65, §1o e §3o da Lei nº 8.666/1993), cabendo a
fixação de preços unitários não previstos na proposta mediante acordo entre as partes, respeitados os limites legais para a
alteração contratual (art. 65, §1o e §3o da Lei nº 8.666/1993), cabendo ao gestor assegurar a vantajosidade da alteração
contratual, sem a incidência de sobrepreço, que ocorre quando o preço contratado situa-se em valor expressivamente
superior aos preços referenciais de mercado (art. 2º, inc. III, da Instrução Normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020).  
22. Para que se proceda às alterações do contrato administrativo, como visto, exige o art. 65, caput, da Lei nº
8.666/1993 que as modificações sejam devidamente justificadas, sendo necessário que os relatos e pareceres da área
técnica demonstrem efetivamente o enquadramento do caso nas hipóteses do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 
23. Deve restar demonstrada nos autos a ocorrência de fato superveniente, ou de conhecimento
superveniente, que justifique, tecnicamente, a alteração pretendida, esclarecendo-se as razões pelas quais as quantidades
estimadas ou as soluções técnicas inicialmente projetadas não se mostraram suficientes para a consecução do objeto
pactuado, bem como demonstrar a necessidade e a existência de interesse público nas referidas modificações, para
justificar as alterações pretendidas. 
24. A Administração deve justificar a pretendida alteração contratual com base em fatos reais, elementos
sólidos que demonstrem objetivamente a real necessidade de se modificar a demanda inicialmente contratada. Assim, os
motivos a serem invocados como justificativas para a modificação contratual, por guardarem pertinência com questões de
ordem técnica e administrativa, são estranhos aos misteres desta Consultoria, devendo ser juntada nos autos a
documentação correlata que lhes dá suporte. Trata-se, assim, de matéria de exclusiva responsabilidade da Administração,
nos termos do Enunciado nº 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia Geral da União. 
25. Além da necessidade de se justificar a alteração contratual pretendida via estudos técnicos, o TCU, no
Acórdão nº 740/2004-Plenário, disse que "É possível recomendar a elaboração de projeto básico, notadamente quando há
acréscimo de quantitativo, conforme já decidiu o TCU ". 
26. Assim, recomenda-se que seja avaliada a necessidade de acostar  ao processo projeto básico/termo de
referência específico em relação à alteração pretendida, ratificadas as cláusulas do termo de referência/projeto básico
referente à contratação originária não alterados (com a desnecessidade de repetir itens/cláusulas não alterados),
acompanhado da respectiva aprovação do projeto básico/termo de referência referente à alteração pretendida pela
autoridade competente.

 
 

2.5 DA PRORROGAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS  
 

27. Com relação ao encaminhamento de processos à ETR-LIC,  conforme  OFÍCIO n.
00005/2019/DEPCONSU/PGF/AGU, a partir do dia 02 de maio de 2019 passou a não mais analisar os pedidos de
prorrogação de vigência fundamentados no artigo 57, inciso II da Lei 8.666/1993. Veja-se:

Cumprimentando-os(as), encaminho, para conhecimento, cópia do OFÍCIO n.
00001/2019/COORD/ETRLIC/PGF/AGU, de 12 de abril de 2019, aprovado pelo DESPACHO n.
00174/2019/DEPCONSU/PGF/AGU, de 21 de abril de 2019, em que se informa a
descontinuidade da análise de  termos aditivos de prorrogação de vigência de contrato de
prestação de serviços continuados pela ETR - Licitações e Contratos a partir de 2 de maio de
2019.

 
28. Posteriormente,  em 2020  o Procurador-Geral Federal aprovou o  PARECER n.
00008/2020/CPUC/DEPCONSU/PGF/AGU  de  abrangência nacional, a respeito da  prorrogação de vigência
contratual, nos contratos de prestação de serviços continuados e fundamentada no artigo 57, inciso II da Lei
8.666/1993 ou no artigo 57, §4º da Lei 8.666/1993 (NUP 00407.000482/2020-87, seq, 11 e 13).
29. Portanto, no tocante à possibilidade de prorrogação, cabe ao gestor obervar e certificar nos autos o
atendimento do disposto no PARECER REFERENCIAL n. 00008/2020 (NUP 00407.000482/2020-87, seq. 11-13), não
objeto deste exame jurídico.
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2.6 REQUISITOS DO ADITAMENTO 
 

30. Quanto aos requisitos do aditamento que tenha por objeto a alteração contratual, deverão ser cumpridos
os delineados abaixo:

 
a) celebração do termo aditivo dentro do prazo de vigência da contratação (itens I e V da
Conclusão DEPCONSU/PGF/AGU nº 58/2013) - cumprido;
b) demonstração da presença de razões supervenientes que motivem a alteração (art. 65, caput, da
Lei n. 8.666/93, item 2.4, c, Anexo X, IN n. 05/2017 e Acórdão TCU nº 1.134/2017 - Plenário) -
cumprido; 
c) descrição do objeto do contrato com as suas especificações e do modo de execução (art. 65,
caput, da Lei n. 8.666/93, item 2.4, a, Anexo X, IN n. 05/2017) - cumprido; 
d) descrição detalhada da proposta de alteração (art. 65, caput, da Lei n. 8.666/93,  item 2.4, b,
Anexo X, IN n. 05/2017) - cumprido; 
e) detalhamento dos custos unitários da alteração, de forma a demonstrar que não extrapola os
limites legais e que mantém a equação econômico-financeira do contrato (art. 65, caput e §1o, da
Lei n. 8.666/93, item 2.4, d, Anexo X, IN n. 05/2017) - cumprido;  
f) não descaracterização do objeto contratual (art. 65, caput e §1o, da Lei n. 8.666/93 e item 2.3
Anexo X, IN n. 05/2017) - cumprido; 
g) avaliar a necessidade de alteração formal do termo de referência/projeto básico com respectiva
aprovação da autoridade competente (art. 7º §1º, por analogia, da Lei nº 8.666/93) - cumprido
(declarada inaplicabilidade na lista de verificação); 
h) autorização do aditamento pela autoridade competente (art. 38, caput e parágrafo único, da Lei
n. 8.666/93) - cumprido; 
i) manutenção de todas as condições de habilitação e ausência de impedimentos à contratação (art.
55, XIII, da Lei nº 8.666/1993 e verificação de sistemas e sítios da internet - exibição do SICAF,
Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal-CADIN e Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU) - cumprido parcial; 
j) disponibilidade orçamentária - cumprido; 
k) análise prévia da consultoria jurídica do órgão (art. 38, parágrafo único, da Lei n.
8.666/93 e item 2, Anexo X, IN n. 05/2017) - cumprido; 
l) elaboração de minuta do termo aditivo (art. 38, parágrafo único, da Lei n. 8.666/93 e  item 2,
Anexo X, IN n. 05/2017) - cumprido; 
m) ciência da contratada, por escrito, em relação às alterações propostas no caso de alteração
unilateral ou a sua concordância para as situações de alteração por acordo das partes (art. 65, incs.
I e II, da Lei n. 8.666/93 e item 2.4, e, Anexo X, IN n. 05/2017) - cumprido; 
n) prévio empenho nos termos do art. 60 da Lei nº 4.320/1964- não se aplica, pois se trata de
redução do objeto; 
p) publicação na imprensa oficial do extrato do termo aditivo (art. 61, parágrafo único, da Lei nº
8.666/93) - posterior. 
 

31. Para os requisitos considerados como adequadamente satisfeitos, foi indicada ao lado das alíneas acima
uma observação de "cumprido" em negrito.
32. Pendente, pois, a integral verificação das condições de habilitação, o que é de ciência da Administração,
conforme se observa do SEI 1053158, e que será discutido a seguir.

 
 

2.7 MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO  
 

33. A Administração Pública não pode celebrar contratos com entidades sancionadas com a proibição de
contratar com o Poder Público, suspensas pela contratante, com impedimento em toda a Administração Pública Federal
ou com declaração de inidoneidade (art. 12 da Lei nº 8.429/1992, art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e art. 87, III e IV, da Lei nº
8.666/1993).   
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34. Para verificar o seu cumprimento, a Administração Pública deve fazer consultas para extratos de exibição
do SICAF, Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal - CADIN e Consulta Consolidada de
Pessoa Jurídica do TCU.  
35. Atente-se que deve ser juntado ao processo consulta ao CADIN (art. 6º, inc. III, da Lei nº 10.522/2002),
procedimento meramente informativo, de modo que a a existência de pendências não impede a celebração de termo
aditivo.
36. Neste ponto, destaca o teor da Conclusão DEPCONSU/PGF/AGU Nº 49/2013:  

CONCLUSÃO DEPCONSU/PGF/AGU Nº 49/2013:  
I. O ART. 87, III, DA LEI N° 8.666/93 PROÍBE A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM
LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES DO ENTE RESPONSÁVEL PELA APLICAÇÃO DA SANÇÃO.
 
II. O ART. 7º DA LEI N° 10.520/02 SOMENTE VEDA A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM
LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES EM TODA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL SE A
PENALIDADE HOUVER SIDO APLICADA POR ENTE FEDERAL.  
III. RESSALVADA A NECESSÁRIA EXTINÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO POR
FORÇA DE RESCISÃO POR INADIMPLEMENTO OU DECLARAÇÃO DE NULIDADE, A
APLICAÇÃO DAS PENALIDADES DE SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO ART. 87, III, DA LEI N°
8.666/93 E DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR DO ART. 7º DA LEI N° 10.520/02
NÃO PROVOCA A RESCISÃO UNILATERAL AUTOMÁTICA DE CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS EM CURSO.  
IV. A APLICAÇÃO DA SANÇÃO DO ART. 87, III, DA LEI N° 8.666/93 OU DO ART. 7º DA LEI
N° 10.520/02 NÃO VEDA A PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS DE CONTRATAÇÃO AMPARADA
EXCLUSIVAMENTE NAS HIPÓTESES DO §1º DO ART. 57 E DO §5º DO ART. 79 DA LEI Nº
8.666/93.  
REFERÊNCIA: PARECER Nº 08/2013/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, APROVADO PELO
PROCURADOR GERAL  FEDERAL EM 23.09.2013.  

 
37. No mesmo sentido, tem-se a ON AGU Nº 49/14(*), a seguir: 

"A APLICAÇÃO DAS SANÇÕES DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR NO
ÂMBITO DA UNIÃO (ART. 7° DA LEI N° 10.520, DE 2002) E DE DECLARAÇÃO DE
INIDONEIDADE (ART. 87, INC. IV, DA LEI N° 8.666, DE 1993) POSSUEM EFEITO EX NUNC,
COMPETINDO À ADMINISTRAÇÃO, DIANTE DE CONTRATOS EXISTENTES, AVALIAR A
IMEDIATA RESCISÃO NO CASO CONCRETO."  REFERÊNCIA: Art. 55, inc. XIII, art. 78, inc.
I, arts. 87 e 88, Lei nº 8.666, de 1993; art. 7°, Lei nº 10.520, de 2002; Lei nº 9.784, de 1999; REsp
1148351/MG, STJ-MS 13.101/DF; e MS-STJ nº 4.002-DF.   LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS  
(*) Editada pela Portaria AGU nº 124, de 25 de abril de 2014, publicada no DOU I 2/5/2014, p.2-
3.  

 
38. A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018, dispõe: 

Art. 34. São sanções passíveis de registro no Sicaf, além de outras que a lei possa prever: 
(...)  
III - suspensão temporária, conforme o inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, e o inciso III
do art. 83 da Lei nº 13.303, de 2016;  
IV - declaração de inidoneidade, conforme o inciso IV do artigo 87 da Lei nº 8.666, de 1993; e  
V - impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios,
conforme o art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.  
§ 1º A aplicação da sanção prevista no inciso III do caput impossibilitará o fornecedor ou
interessado de participar de licitações e formalizar contratos, no âmbito do órgão ou entidade
responsável pela aplicação da sanção.  
§ 2º A aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput impossibilitará o fornecedor ou
interessado de participar de licitações e formalizar contratos com todos os órgãos e entidades da
Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios.  
§ 3º A aplicação da sanção prevista no inciso V do caput impossibilitará o fornecedor ou
interessado de participar de licitações e formalizar contratos no âmbito interno do ente federativo
que aplicar a sanção:  
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I - da União, caso a sanção seja aplicada por órgão ou entidade da União;  
II - do Estado ou do Distrito Federal, caso a sanção seja aplicada por órgão ou entidade do
Estado ou do Distrito Federal; ou  
III - do Município, caso a sanção seja aplicada por órgão ou entidade do Município.  

 
39. Já os requisitos de qualificação técnica e econômico-financeira  prescindem de nova averiguação, na
generalidade dos casos, pois referem-se à comprovação da experiência acumulada anteriormente à contratação da
empresa, para fins de demonstrar sua aptidão para a execução futura dos serviços licitados (Parecer CJU/RJ nº
1750/2013LC). Após a execução do contrato, é a manifestação do fiscal que atestará esses aspectos. 
40. Assim, deve ser demonstrada no processo a manutenção das condições de habilitação (arts . 29 e 55, XIII,
da Lei nº 8.666/1993), para o que se registra a necessidade de observação pela Administração.
 
 
2.8 DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA  

 
41. Quanto à indicação de recursos orçamentários, embora a mesma fosse desnecessária na  presente
análise, circunscrita à supressão contratual com a redução do valor contratado, observa-se a regular comprovação no SEI
1052728.  
 
 
2.9 DO TERMO ADITIVO  

 
42. A minuta de termo aditivo (SEI 1053270) encontra-se adequada sob o aspecto jurídico, estando apta a
produzir efeitos legais.  
43. Ressaltamos, por fim, que os dados que figuram no preâmbulo, como nome dos representantes legais,
qualificações, endereços, documentos, dentre outros, devem ser verificados pela própria Administração a partir dos dados
que constam dos autos e dos registros administrativos. 

 
 

2.10 OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES  
 

44. Ressalte-se, por fim, que, a Administração deve providenciar a publicação do extrato de termo aditivo na
imprensa oficial. 
45. Registra-se ser necessária, à luz do parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993, a publicação
resumida do termo aditivo na imprensa oficial, por ser condição de eficácia do instrumento. 
46. Além disso, de acordo com o art. 8º, § 2º, da Lei n° 12.527/2011 c/c art. 7º, § 3º, V, do Decreto nº
7.724/2012, deverá haver disponibilização dos seguintes documentos e informações no sítio oficial do ente na internet:  

a) cópia integral do edital com seus anexos;  
b) resultado da licitação e a ata de registro de preços;  
c) contratos firmados e notas de empenho emitidas.  
 

47. Neste sentido, o TCU decidiu, no Acórdão nº 1855/2018-Plenário que "Os órgãos e entidades da
Administração Pública Federal devem promover a publicação do inteiro teor de todos os seus contratos administrativos,
inclusive anexos e aditivos, em seus sítios oficiais na Internet, em  atendimento ao art. 8º, § 1º, inciso IV, da Lei
12.527/2011 (LAI), preferencialmente em  formato aberto (art. 8º, § 3º, inciso III, da mesma lei) e que permitida a
pesquisa de texto". 
48. Por isto, também se recomenda a publicação do inteiro teor de todos os seus contratos administrativos,
inclusive anexos e aditivos, no site oficial do ente público na internet. 

 
 

3. CONCLUSÃO  
 

49. Considerando todo o acima exposto e, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o
juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, o parecer APROVA COM RESSALVAS a minuta de termo aditivo (art.
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38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93), desde que cumprido o disposto nos itens 29, 32 e 40. 
50. As orientações emanadas dos Pareceres Jurídicos, ainda que apenas opinativos, devem ser seguidas ou,
caso contrário, justificadas no corpo do processo. 
51. Não há, ademais, determinação legal a impor a fiscalização posterior de cumprimento de recomendações
feitas pela ETR-Licitações. Eis o teor do BPC nº 05: "Ao Órgão Consultivo que em caso concreto haja exteriorizado juízo
conclusivo de aprovação de minuta de edital ou contrato e tenha sugerido as alterações necessárias, não incumbe
pronunciamento subsequente de verificação do cumprimento das recomendações consignadas". 

 
52. É o parecer, elaborado por meio do Sistema AGU de Inteligência Jurídica (Sapiens), assinado
digitalmente.  

 
À consideração da chefia da entidade consulente.  
 
Bráulio Gomes Mendes Diniz                           Danilo Eduardo Vieira de Oliveira 
      Procurador Federal                                             Procurador Federal      
                                  
Douglas Alexandre Goergen                                 George Macedo Pereira 
     Procurador Federal                                              Procurador Federal             
                                               
 Gerson Leite Ribeiro Filho                              José Reginaldo Pereira Gomes Filho  
     Procurador Federal                                              Procurador Federal    
  
José Welton Medeiros Ferreira                         Juliana Fernandes Chacpe 
        Procurador Federal                                           Procuradora Federal      
  
Karina Bacciotti Carvalho Bittencourt                   Marcela Sales Meinerz 
        Procuradora Federal                                          Procuradora Federal  
                                                   
      Marina Define Ottavi                                 Maristela Silva Menezes Plessim 
        Procuradora Federal                                          Procuradora Federal 
 
Sandra Carneiro Valença Santos 
       Procuradora Federal  ​
 
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23086001203201934 e da chave de acesso e76029d8

 

Documento assinado eletronicamente por DOUGLAS ALEXANDRE GOERGEN, com certificado A1
institucional (*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da
autenticidade do documento está disponível com o código 1157508782 e chave de acesso e76029d8 no
endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): DOUGLAS
ALEXANDRE GOERGEN, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 28-04-2023
22:07. Número de Série: 51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do
SERPRO SSLv1.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E
MUCURI

RODOVIA MGT 367 KM 583, Nº5000 - ALTO DA JACUBA - 39100-000 TEL: (038) 3532-1200

 
DESPACHO n. 00038/2023/PF/UFVJM/PFUFVJM/PGF/AGU

 
NUP: 23086.001203/2019-34
INTERESSADOS: UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI - UFVJM
ASSUNTOS: DEMAIS HIPÓTESES DE DISPENSA
 

 
Trata-se do parecer jurídico (00385/2023) que nos termos do artigo 38, Parágrafo Único da Lei nº

8.666/93 aprovou a legalidade, COM RESSALVAS, quarto termo aditivo ao contrato 014/2019 de prestação de serviços
continuados sem dedicação exclusiva de mão de obra, que tem por objeto alteração contratual para supressão quantitativa,
nos termos do art. 65, inc. I, alínea “b”, da Lei nº 8.666/93, passando o valor do contrato de R$ 61.543,60  para R$
48.105,60, totalizando uma supressão de R$ 13.438,00 (treze mil, quatrocentos e trinta e oito reais). 

 
Pelas razões de fato e de direito apresentadas as quais adoto como parte integrante desta decisão, aprovo

o Parecer Jurídico 00385/2023/NLC/ETRLIC/PGF/AGU. Caberá ao órgão assessorado analisar as observações e
ressalvas contidas no referido documento e providenciar o cumprimento das suas recomendações e condicionantes.

 
Ressalvo as recomendações do referido Parecer, principalmente nos itens 29, 32 e 40, o que foi alertado

pela Dr. Douglas Alexandre Goergen, integrante da ETRLIC responsável pela elaboração e assinatura do referido
parecer jurídico.

 
Cientifique-se os interessados do inteiro teor deste despacho, adotando-se as providências de praxe no

SAPIENS e na tramitação deste processo ao órgão assessorado, com as homenagens de estilo.
 
Diamantina, 02 de maio de 2023.
 
 

(ASSINADO ELETRONICAMENTE)
JÚLIO CÉSAR FRANCISCO
PROCURADOR FEDERAL

CHEFE DA PFE JUNTO À UFVJM
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23086001203201934 e da chave de acesso e76029d8
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

EQUIPE DE TRABALHO REMOTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

PARECER n. 00385/2023/NLC/ETRLIC/PGF/AGU
 

NUP: 23086.001203/2019-34
INTERESSADOS: UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI - UFVJM
ASSUNTOS: DEMAIS HIPÓTESES DE DISPENSA

 
 
EMENTA: CONTRATO ADMINISTRATIVO. TERMO ADITIVO. ALTERAÇÃO.
SUPRESSÃO. PRORROGAÇÃO.  PARECER n.
00008/2020/CPUC/PGF/AGU.  APROVAÇÃO COM RESSALVAS.  

 
 

1. RELATÓRIO  
 

1. Cuida-se da análise da regularidade jurídica do quarto termo aditivo ao contrato 014/2019 de prestação de
serviços continuados sem dedicação exclusiva de mão de obra, que tem por objeto alteração contratual para supressão
quantitativa, nos termos do art. 65, inc. I, alínea “b”, da Lei nº 8.666/93, passando o valor do contrato de R$
61.543,60 para R$ 48.105,60, totalizando uma supressão de R$ 13.438,00 (treze mil, quatrocentos e trinta e oito reais). 

 
2. Os autos referentes ao processo administrativo foram instruídos, dentre outros, com os seguintes
documentos, no que interessa à presente análise:  

a) edital e anexos (SEI 0004142/0004144/0004116); 
b) proposta (SEI 0009787); 
c) contrato, com vigência de 24.05.2019  a 23.05.2020, no valor total de R$ 61.543,60 (SEI
0004147); 
d) primeiro termo de prorrogação, com vigência de 12 meses a partir 23.05.2020 (SEI 0100929);
e) segundo  termo  de prorrogação, com vigência de 12 meses e término previsto para
23.05.2022 (SEI 0294858);
f) terceiro termo de prorrogação, com vigência de 12 meses  e término previsto para
23.05.2023 (SEI  0659955);
​g) justificativa para a necessidade da alteração proposta e a referida hipótese legal (SEI 1051889);
h) a descrição detalhada da proposta de alteração (SEI 1051889);
i) a ciência da contratada, por escrito, em relação às alterações propostas no caso de alteração
unilateral ou a sua concordância para as situações de alteração por acordo das partes (SEI
1039102);
j) declaração de disponibilidade e adequação orçamentária (SEI 1052728); 
k) autorização da alteração (SEI 1055146); 
l) minuta de termo aditivo (SEI 1053270); 
m) certificação processual (SEI 1054367) e 
n) lista de verificação (SEI 1054197).
​

3. Por razões de economia processual, os documentos relevantes à presente apreciação serão mencionados
no corpo do parecer. 
4. É o relatório. 
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2. ANÁLISE JURÍDICA

 
2.1 DO ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS À ETR-LICITAÇÕES 

 
5. Inicialmente, cumpre registrar o que dispõe o art. 14 da Portaria PGF nº 931/2018, acerca do
encaminhamento de processos para a Equipe de Trabalho Remoto de Licitações e Contratos – ETR-LICITAÇÕES:  

"Art. 14 São requisitos para o encaminhamento de processos administrativos contendo consultas
sobre licitações e contratos da área meio à ETR-Licitações e Contratos:  
I – a utilização de minutas padrão de termo de referência, edital de licitação, contrato e ata de
registro de preços, conforme o caso, disponibilizados pela Procuradoria-Geral Federal,
preferencialmente, ou pela Consultoria-Geral da União; e  
II – a utilização das listas de verificação (checklists) da instrução processual disponibilizados
pela Procuradoria-Geral Federal, preferencialmente, ou pela Consultoria-Geral da União.  
§ 1º As inclusões, modificações e exclusões em minutas padrão deverão ser expressamente
comunicadas e previamente submetidas à apreciação da ETR-Licitações e Contratos, em
manifestação apartada que indique as disposições alteradas e explicite suas justificativas.  
§ 2º Para otimização dos trabalhos, a Coordenação da ETR-Licitações e Contratos poderá
definir modelos de comunicação de inclusões, modificações, exclusões ou informações de
observância obrigatória.  
§ 3º No caso de crescimento excepcional da demanda de processos encaminhados à ETR-
Licitações e Contratos, sem que haja ingresso de novos integrantes, o DEPCONSU poderá,
ouvido o Responsável pela coordenação da equipe, entre outras medidas, permitir que os
processos sejam analisados pela Equipe em prazo superior àquele estabelecido no plano de
trabalho.  
§ 4º A ETR-Licitações e Contratos não atuará em processos com pedido de análise em regime de
urgência ou de prioridade, competindo à Procuradoria Federal junto à autarquia ou fundação
pública federal, nesses casos, a realização das respectivas atividades de consultoria jurídica, nos
termos da Portaria PGF nº 261, de 05 de maio de 2017."  

 
6. Sendo assim, nas hipóteses em que não forem observados os requisitos acima, incluindo a informação
constante do parágrafo primeiro, os processos serão devolvidos para adequação, sem prejuízo de que, desde logo, sejam
feitas considerações a respeito da legalidade do procedimento e recomendações para regularização. 
7. Ainda, destaca-se a necessidade de que seja verificada, pela chefia da unidade de execução da PGF (ou a
quem lhe for delegada competência), se os processos encaminhados estão, de fato, instruídos com as minutas da AGU.
Essa análise é importante para evitar a devolução dos autos e, por conseguinte, atraso na sua análise jurídica. Para tanto,
sugere-se orientar o órgão competente para a responsabilização administrativa em caso de divergência de informação em
relação ao uso das minutas. 

 
 

2.2 DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA  
 

8. Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos estritamente jurídicos do
procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da
contratação, suas características, requisitos e especificações. Com relação a esses dados, parte-se da premissa de que a
autoridade competente se municiará dos conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da
Administração, conforme orientação constante da Boa Prática Consultiva – BPC n° 7, que assim dispõe: 

“A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo
em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se
posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou
de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.” (Manual de
Boas Práticas Consultivas aprovado pela Portaria Conjunta nº 01, de 2 de dezembro de 2016)  
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9. Ademais, nos termos do art. 2º, da Portaria PGF n. 931/2018, exclui-se da competência da ETR-LIC o
exame de legislação específica afeta à atividade-fim do ente assessorado que porventura seja aplicável ao caso concreto. 
10. Portanto, a análise quanto aos aspectos relativos à legislação aplicável à atividade-fim deve ser feita pelo
órgão de assessoramento jurídico local, preferencialmente antes do encaminhamento dos autos à ETR-LIC ou no
despacho de aprovação do presente parecer. 
11. Feita a ressalva, passa-se à análise estritamente jurídica da presente consulta. 

 
 

2.3 DA AUTORIZAÇÃO  
 

12. No caso, consta autorização (SEI 1055146) para a alteração contratual. 
13. ​Ressalte-se que a Administração deve se certificar da obediência às regras internas de competência para
autorização da presente alteração. 
 
 
2.4 DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

 
14. As alterações qualitativas e quantitativas do contrato administrativo são legalmente admissíveis, nas
hipóteses e limites estabelecidos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, in verbis: 

"Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas,
nos seguintes casos:  
I - unilateralmente pela Administração:  
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica
aos seus objetivos;  
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;  
(...)
§ 1º O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de
equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos.  
§ 2º  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo
anterior, salvo:  
I - (VETADO)  
II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. (Incluído pela Lei nº
9.648, de 1998)  
§ 3o Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços,
esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no § 1o
deste artigo.” (g.n.)  

 
15. A matéria é prevista na IN SEGES/MP nº 05/2017, nos moldes a seguir: 

DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS  
1. Durante a fase de execução da prestação dos serviços, o objeto contratado poderá ser
alterado, desde que justificadamente, na forma prevista no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  
2. As alterações contratuais devem ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, que
deverá ser submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do órgão ou entidade
contratante.  
2.1. Nas alterações contratuais unilaterais, devem ser observados os limites legais para os
acréscimos e supressões, e nas alterações consensuais, os limites para os acréscimos, utilizando-
se, em qualquer caso, o valor inicial atualizado do contrato.  
2.2. Em qualquer hipótese, não poderá haver modificação da essência do objeto.  
2.3. É vedado promover modificação no contrato sem prévio procedimento por aditamento ou
apostilamento contratual.  
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2.4. As alterações deverão ser precedidas de instrução processual em que deverão constar, no
mínimo:  
a) a descrição do objeto do contrato com as suas especificações e do modo de execução;  
b) a descrição detalhada da proposta de alteração;  
c) a justificativa para a necessidade da alteração proposta e a referida hipótese legal;  
d) o detalhamento dos custos da alteração de forma a demonstrar que não extrapola os limites
legais e que mantém a equação econômico-financeira do contrato;  
e) a ciência da contratada, por escrito, em relação às alterações propostas no caso de alteração
unilateral ou a sua concordância para as situações de alteração por acordo das partes.  

 
16. Não é demais destacar que os acréscimos e as supressões devem ser calculados sobre o valor inicial
atualizado do contrato, sem qualquer compensação entre si, consoante a ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Nº
50/2014(*):  

"I - OS ACRÉSCIMOS E AS SUPRESSÕES DO OBJETO CONTRATUAL DEVEM SER SEMPRE
CALCULADOS SOBRE O VALOR INICIAL DO CONTRATO ATUALIZADO, APLICANDO-SE
DE FORMA ISOLADA OS LIMITES PERCENTUAIS PREVISTOS EM LEI AO CONJUNTO DE
ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES, VEDADA A COMPENSAÇÃO DE ACRÉSCIMOS E
SUPRESSÕES ENTRE ITENS DISTINTOS, NÃO SE ADMITINDO QUE A SUPRESSÃO DE
QUANTITATIVOS DE UM OU MAIS ITENS SEJA COMPENSADA POR ACRÉSCIMOS DE
ITENS DIFERENTES OU PELA INCLUSÃO DE NOVOS ITENS.
II - NO ÂMBITO DO MESMO ITEM, O RESTABELECIMENTO PARCIAL OU TOTAL DE
QUANTITATIVO ANTERIORMENTE SUPRIMIDO NÃO REPRESENTA COMPENSAÇÃO
VEDADA, DESDE QUE SEJAM OBSERVADAS AS MESMAS CONDIÇÕES E PREÇOS
INICIAIS PACTUADOS, NÃO HAJA FRAUDE AO CERTAME OU À CONTRATAÇÃO DIRETA,
JOGO DE PLANILHA, NEM DESCARACTERIZAÇÃO DO OBJETO, SENDO
JURIDICAMENTE POSSÍVEL, ALÉM DO RESTABELECIMENTO, A REALIZAÇÃO DE
ADITAMENTOS PARA NOVOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES, OBSERVADOS OS LIMITES
LEGAIS PARA ALTERAÇÕES DO OBJETO EM RELAÇÃO AO VALOR INICIAL E
ATUALIZADO DO CONTRATO." REFERÊNCIA: art. 124, inciso I, alínea "b", e arts. 125 e 126
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; art. 65, inciso I, alínea "b", e § 1º, da Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993; Parecer PGFN/CJU/CLC/nº 28/2009, Parecer nº 1359/2010/LC/NAJSP/ AGU,
Parecer nº 16/2021/DECOR/CGU/AGU, Despacho nº 158/2021/Decor/CGU/AGU e Despacho nº
172/2021/DECOR/CGU/AGU. 
(*) Editada pela Portaria AGU nº 140, de 26 de abril de 2021, publicada no
DOU  de  27/04/2021,  https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-agu-n-140-de-26-de-abril-de-
2021-316016680 .   

 
17. Registra-se ainda o seguinte enunciado do Departamento de Consultoria da Procuradoria Geral Federal,
in verbis: 

367 LICITAÇÕES E CONTRATOS.
Os limites de acréscimos e supressões contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, devem ter como base de cálculo o valor atualizado do item que sofrerá a
alteração, quanto a contratos derivados de licitações do tipo menor preço por item com
adjudicação por item, ou o valor inicial atualizado do contrato, nos casos de licitação de do tipo
menor preço global com adjudicação global, ainda que a alteração recaia sobre apenas um ou
alguns itens que compõem seu objeto.
Fonte: PARECER N. 00005/2022/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU. NUP: 00812.000089/2022-73
(Seq. 6)
 

 
18. No caso de alteração contratual que acarrete supressão do objeto, mister se faz observar os limites
estabelecidos pelo art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, devendo contar com a anuência da contratada se se pretender
decrescer tal objeto em percentual maior, o que não é o caso dos autos. 
19. À vista das transcrições acima, verifica-se que a Lei nº 8.666/1993 confere à Administração a
prerrogativa de modificar unilateralmente o contrato administrativo - isto é, independentemente do consentimento do
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contratado -, para melhor adequação às finalidades de interesse público, desde que apresentadas as devidas justificativas,
respeitados os direitos do contratado e os limites impostos pela própria legislação para as alterações do quanto avençado.
20. Tais modificações contratuais podem ser de natureza qualitativa (art. 65, I, “a”, da Lei nº 8.666/1993) –
“quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos” - ou
quantitativa (art. 65, I, “b”, da Lei nº 8.666/1993) – “quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência
de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei”.  
21. Nas alterações quantitativas devem ser mantidos os mesmos preços unitários (art. 65, § 1o da Lei nº
8.666/1993); por sua vez, nas alterações qualitativas devem ser observadas as mesmas condições contratuais, a exemplo
do percentual de desconto previsto na proposta objeto de contratação (art. 65, §1o e §3o da Lei nº 8.666/1993), cabendo a
fixação de preços unitários não previstos na proposta mediante acordo entre as partes, respeitados os limites legais para a
alteração contratual (art. 65, §1o e §3o da Lei nº 8.666/1993), cabendo ao gestor assegurar a vantajosidade da alteração
contratual, sem a incidência de sobrepreço, que ocorre quando o preço contratado situa-se em valor expressivamente
superior aos preços referenciais de mercado (art. 2º, inc. III, da Instrução Normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020).  
22. Para que se proceda às alterações do contrato administrativo, como visto, exige o art. 65, caput, da Lei nº
8.666/1993 que as modificações sejam devidamente justificadas, sendo necessário que os relatos e pareceres da área
técnica demonstrem efetivamente o enquadramento do caso nas hipóteses do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 
23. Deve restar demonstrada nos autos a ocorrência de fato superveniente, ou de conhecimento
superveniente, que justifique, tecnicamente, a alteração pretendida, esclarecendo-se as razões pelas quais as quantidades
estimadas ou as soluções técnicas inicialmente projetadas não se mostraram suficientes para a consecução do objeto
pactuado, bem como demonstrar a necessidade e a existência de interesse público nas referidas modificações, para
justificar as alterações pretendidas. 
24. A Administração deve justificar a pretendida alteração contratual com base em fatos reais, elementos
sólidos que demonstrem objetivamente a real necessidade de se modificar a demanda inicialmente contratada. Assim, os
motivos a serem invocados como justificativas para a modificação contratual, por guardarem pertinência com questões de
ordem técnica e administrativa, são estranhos aos misteres desta Consultoria, devendo ser juntada nos autos a
documentação correlata que lhes dá suporte. Trata-se, assim, de matéria de exclusiva responsabilidade da Administração,
nos termos do Enunciado nº 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia Geral da União. 
25. Além da necessidade de se justificar a alteração contratual pretendida via estudos técnicos, o TCU, no
Acórdão nº 740/2004-Plenário, disse que "É possível recomendar a elaboração de projeto básico, notadamente quando há
acréscimo de quantitativo, conforme já decidiu o TCU ". 
26. Assim, recomenda-se que seja avaliada a necessidade de acostar  ao processo projeto básico/termo de
referência específico em relação à alteração pretendida, ratificadas as cláusulas do termo de referência/projeto básico
referente à contratação originária não alterados (com a desnecessidade de repetir itens/cláusulas não alterados),
acompanhado da respectiva aprovação do projeto básico/termo de referência referente à alteração pretendida pela
autoridade competente.

 
 

2.5 DA PRORROGAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS  
 

27. Com relação ao encaminhamento de processos à ETR-LIC,  conforme  OFÍCIO n.
00005/2019/DEPCONSU/PGF/AGU, a partir do dia 02 de maio de 2019 passou a não mais analisar os pedidos de
prorrogação de vigência fundamentados no artigo 57, inciso II da Lei 8.666/1993. Veja-se:

Cumprimentando-os(as), encaminho, para conhecimento, cópia do OFÍCIO n.
00001/2019/COORD/ETRLIC/PGF/AGU, de 12 de abril de 2019, aprovado pelo DESPACHO n.
00174/2019/DEPCONSU/PGF/AGU, de 21 de abril de 2019, em que se informa a
descontinuidade da análise de  termos aditivos de prorrogação de vigência de contrato de
prestação de serviços continuados pela ETR - Licitações e Contratos a partir de 2 de maio de
2019.

 
28. Posteriormente,  em 2020  o Procurador-Geral Federal aprovou o  PARECER n.
00008/2020/CPUC/DEPCONSU/PGF/AGU  de  abrangência nacional, a respeito da  prorrogação de vigência
contratual, nos contratos de prestação de serviços continuados e fundamentada no artigo 57, inciso II da Lei
8.666/1993 ou no artigo 57, §4º da Lei 8.666/1993 (NUP 00407.000482/2020-87, seq, 11 e 13).
29. Portanto, no tocante à possibilidade de prorrogação, cabe ao gestor obervar e certificar nos autos o
atendimento do disposto no PARECER REFERENCIAL n. 00008/2020 (NUP 00407.000482/2020-87, seq. 11-13), não
objeto deste exame jurídico.
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2.6 REQUISITOS DO ADITAMENTO 
 

30. Quanto aos requisitos do aditamento que tenha por objeto a alteração contratual, deverão ser cumpridos
os delineados abaixo:

 
a) celebração do termo aditivo dentro do prazo de vigência da contratação (itens I e V da
Conclusão DEPCONSU/PGF/AGU nº 58/2013) - cumprido;
b) demonstração da presença de razões supervenientes que motivem a alteração (art. 65, caput, da
Lei n. 8.666/93, item 2.4, c, Anexo X, IN n. 05/2017 e Acórdão TCU nº 1.134/2017 - Plenário) -
cumprido; 
c) descrição do objeto do contrato com as suas especificações e do modo de execução (art. 65,
caput, da Lei n. 8.666/93, item 2.4, a, Anexo X, IN n. 05/2017) - cumprido; 
d) descrição detalhada da proposta de alteração (art. 65, caput, da Lei n. 8.666/93,  item 2.4, b,
Anexo X, IN n. 05/2017) - cumprido; 
e) detalhamento dos custos unitários da alteração, de forma a demonstrar que não extrapola os
limites legais e que mantém a equação econômico-financeira do contrato (art. 65, caput e §1o, da
Lei n. 8.666/93, item 2.4, d, Anexo X, IN n. 05/2017) - cumprido;  
f) não descaracterização do objeto contratual (art. 65, caput e §1o, da Lei n. 8.666/93 e item 2.3
Anexo X, IN n. 05/2017) - cumprido; 
g) avaliar a necessidade de alteração formal do termo de referência/projeto básico com respectiva
aprovação da autoridade competente (art. 7º §1º, por analogia, da Lei nº 8.666/93) - cumprido
(declarada inaplicabilidade na lista de verificação); 
h) autorização do aditamento pela autoridade competente (art. 38, caput e parágrafo único, da Lei
n. 8.666/93) - cumprido; 
i) manutenção de todas as condições de habilitação e ausência de impedimentos à contratação (art.
55, XIII, da Lei nº 8.666/1993 e verificação de sistemas e sítios da internet - exibição do SICAF,
Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal-CADIN e Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU) - cumprido parcial; 
j) disponibilidade orçamentária - cumprido; 
k) análise prévia da consultoria jurídica do órgão (art. 38, parágrafo único, da Lei n.
8.666/93 e item 2, Anexo X, IN n. 05/2017) - cumprido; 
l) elaboração de minuta do termo aditivo (art. 38, parágrafo único, da Lei n. 8.666/93 e  item 2,
Anexo X, IN n. 05/2017) - cumprido; 
m) ciência da contratada, por escrito, em relação às alterações propostas no caso de alteração
unilateral ou a sua concordância para as situações de alteração por acordo das partes (art. 65, incs.
I e II, da Lei n. 8.666/93 e item 2.4, e, Anexo X, IN n. 05/2017) - cumprido; 
n) prévio empenho nos termos do art. 60 da Lei nº 4.320/1964- não se aplica, pois se trata de
redução do objeto; 
p) publicação na imprensa oficial do extrato do termo aditivo (art. 61, parágrafo único, da Lei nº
8.666/93) - posterior. 
 

31. Para os requisitos considerados como adequadamente satisfeitos, foi indicada ao lado das alíneas acima
uma observação de "cumprido" em negrito.
32. Pendente, pois, a integral verificação das condições de habilitação, o que é de ciência da Administração,
conforme se observa do SEI 1053158, e que será discutido a seguir.

 
 

2.7 MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO  
 

33. A Administração Pública não pode celebrar contratos com entidades sancionadas com a proibição de
contratar com o Poder Público, suspensas pela contratante, com impedimento em toda a Administração Pública Federal
ou com declaração de inidoneidade (art. 12 da Lei nº 8.429/1992, art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e art. 87, III e IV, da Lei nº
8.666/1993).   
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34. Para verificar o seu cumprimento, a Administração Pública deve fazer consultas para extratos de exibição
do SICAF, Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal - CADIN e Consulta Consolidada de
Pessoa Jurídica do TCU.  
35. Atente-se que deve ser juntado ao processo consulta ao CADIN (art. 6º, inc. III, da Lei nº 10.522/2002),
procedimento meramente informativo, de modo que a a existência de pendências não impede a celebração de termo
aditivo.
36. Neste ponto, destaca o teor da Conclusão DEPCONSU/PGF/AGU Nº 49/2013:  

CONCLUSÃO DEPCONSU/PGF/AGU Nº 49/2013:  
I. O ART. 87, III, DA LEI N° 8.666/93 PROÍBE A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM
LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES DO ENTE RESPONSÁVEL PELA APLICAÇÃO DA SANÇÃO.
 
II. O ART. 7º DA LEI N° 10.520/02 SOMENTE VEDA A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM
LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES EM TODA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL SE A
PENALIDADE HOUVER SIDO APLICADA POR ENTE FEDERAL.  
III. RESSALVADA A NECESSÁRIA EXTINÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO POR
FORÇA DE RESCISÃO POR INADIMPLEMENTO OU DECLARAÇÃO DE NULIDADE, A
APLICAÇÃO DAS PENALIDADES DE SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO ART. 87, III, DA LEI N°
8.666/93 E DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR DO ART. 7º DA LEI N° 10.520/02
NÃO PROVOCA A RESCISÃO UNILATERAL AUTOMÁTICA DE CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS EM CURSO.  
IV. A APLICAÇÃO DA SANÇÃO DO ART. 87, III, DA LEI N° 8.666/93 OU DO ART. 7º DA LEI
N° 10.520/02 NÃO VEDA A PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS DE CONTRATAÇÃO AMPARADA
EXCLUSIVAMENTE NAS HIPÓTESES DO §1º DO ART. 57 E DO §5º DO ART. 79 DA LEI Nº
8.666/93.  
REFERÊNCIA: PARECER Nº 08/2013/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, APROVADO PELO
PROCURADOR GERAL  FEDERAL EM 23.09.2013.  

 
37. No mesmo sentido, tem-se a ON AGU Nº 49/14(*), a seguir: 

"A APLICAÇÃO DAS SANÇÕES DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR NO
ÂMBITO DA UNIÃO (ART. 7° DA LEI N° 10.520, DE 2002) E DE DECLARAÇÃO DE
INIDONEIDADE (ART. 87, INC. IV, DA LEI N° 8.666, DE 1993) POSSUEM EFEITO EX NUNC,
COMPETINDO À ADMINISTRAÇÃO, DIANTE DE CONTRATOS EXISTENTES, AVALIAR A
IMEDIATA RESCISÃO NO CASO CONCRETO."  REFERÊNCIA: Art. 55, inc. XIII, art. 78, inc.
I, arts. 87 e 88, Lei nº 8.666, de 1993; art. 7°, Lei nº 10.520, de 2002; Lei nº 9.784, de 1999; REsp
1148351/MG, STJ-MS 13.101/DF; e MS-STJ nº 4.002-DF.   LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS  
(*) Editada pela Portaria AGU nº 124, de 25 de abril de 2014, publicada no DOU I 2/5/2014, p.2-
3.  

 
38. A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018, dispõe: 

Art. 34. São sanções passíveis de registro no Sicaf, além de outras que a lei possa prever: 
(...)  
III - suspensão temporária, conforme o inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, e o inciso III
do art. 83 da Lei nº 13.303, de 2016;  
IV - declaração de inidoneidade, conforme o inciso IV do artigo 87 da Lei nº 8.666, de 1993; e  
V - impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios,
conforme o art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.  
§ 1º A aplicação da sanção prevista no inciso III do caput impossibilitará o fornecedor ou
interessado de participar de licitações e formalizar contratos, no âmbito do órgão ou entidade
responsável pela aplicação da sanção.  
§ 2º A aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput impossibilitará o fornecedor ou
interessado de participar de licitações e formalizar contratos com todos os órgãos e entidades da
Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios.  
§ 3º A aplicação da sanção prevista no inciso V do caput impossibilitará o fornecedor ou
interessado de participar de licitações e formalizar contratos no âmbito interno do ente federativo
que aplicar a sanção:  
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I - da União, caso a sanção seja aplicada por órgão ou entidade da União;  
II - do Estado ou do Distrito Federal, caso a sanção seja aplicada por órgão ou entidade do
Estado ou do Distrito Federal; ou  
III - do Município, caso a sanção seja aplicada por órgão ou entidade do Município.  

 
39. Já os requisitos de qualificação técnica e econômico-financeira  prescindem de nova averiguação, na
generalidade dos casos, pois referem-se à comprovação da experiência acumulada anteriormente à contratação da
empresa, para fins de demonstrar sua aptidão para a execução futura dos serviços licitados (Parecer CJU/RJ nº
1750/2013LC). Após a execução do contrato, é a manifestação do fiscal que atestará esses aspectos. 
40. Assim, deve ser demonstrada no processo a manutenção das condições de habilitação (arts . 29 e 55, XIII,
da Lei nº 8.666/1993), para o que se registra a necessidade de observação pela Administração.
 
 
2.8 DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA  

 
41. Quanto à indicação de recursos orçamentários, embora a mesma fosse desnecessária na  presente
análise, circunscrita à supressão contratual com a redução do valor contratado, observa-se a regular comprovação no SEI
1052728.  
 
 
2.9 DO TERMO ADITIVO  

 
42. A minuta de termo aditivo (SEI 1053270) encontra-se adequada sob o aspecto jurídico, estando apta a
produzir efeitos legais.  
43. Ressaltamos, por fim, que os dados que figuram no preâmbulo, como nome dos representantes legais,
qualificações, endereços, documentos, dentre outros, devem ser verificados pela própria Administração a partir dos dados
que constam dos autos e dos registros administrativos. 

 
 

2.10 OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES  
 

44. Ressalte-se, por fim, que, a Administração deve providenciar a publicação do extrato de termo aditivo na
imprensa oficial. 
45. Registra-se ser necessária, à luz do parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993, a publicação
resumida do termo aditivo na imprensa oficial, por ser condição de eficácia do instrumento. 
46. Além disso, de acordo com o art. 8º, § 2º, da Lei n° 12.527/2011 c/c art. 7º, § 3º, V, do Decreto nº
7.724/2012, deverá haver disponibilização dos seguintes documentos e informações no sítio oficial do ente na internet:  

a) cópia integral do edital com seus anexos;  
b) resultado da licitação e a ata de registro de preços;  
c) contratos firmados e notas de empenho emitidas.  
 

47. Neste sentido, o TCU decidiu, no Acórdão nº 1855/2018-Plenário que "Os órgãos e entidades da
Administração Pública Federal devem promover a publicação do inteiro teor de todos os seus contratos administrativos,
inclusive anexos e aditivos, em seus sítios oficiais na Internet, em  atendimento ao art. 8º, § 1º, inciso IV, da Lei
12.527/2011 (LAI), preferencialmente em  formato aberto (art. 8º, § 3º, inciso III, da mesma lei) e que permitida a
pesquisa de texto". 
48. Por isto, também se recomenda a publicação do inteiro teor de todos os seus contratos administrativos,
inclusive anexos e aditivos, no site oficial do ente público na internet. 

 
 

3. CONCLUSÃO  
 

49. Considerando todo o acima exposto e, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o
juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, o parecer APROVA COM RESSALVAS a minuta de termo aditivo (art.
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38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93), desde que cumprido o disposto nos itens 29, 32 e 40. 
50. As orientações emanadas dos Pareceres Jurídicos, ainda que apenas opinativos, devem ser seguidas ou,
caso contrário, justificadas no corpo do processo. 
51. Não há, ademais, determinação legal a impor a fiscalização posterior de cumprimento de recomendações
feitas pela ETR-Licitações. Eis o teor do BPC nº 05: "Ao Órgão Consultivo que em caso concreto haja exteriorizado juízo
conclusivo de aprovação de minuta de edital ou contrato e tenha sugerido as alterações necessárias, não incumbe
pronunciamento subsequente de verificação do cumprimento das recomendações consignadas". 

 
52. É o parecer, elaborado por meio do Sistema AGU de Inteligência Jurídica (Sapiens), assinado
digitalmente.  

 
À consideração da chefia da entidade consulente.  
 
Bráulio Gomes Mendes Diniz                           Danilo Eduardo Vieira de Oliveira 
      Procurador Federal                                             Procurador Federal      
                                  
Douglas Alexandre Goergen                                 George Macedo Pereira 
     Procurador Federal                                              Procurador Federal             
                                               
 Gerson Leite Ribeiro Filho                              José Reginaldo Pereira Gomes Filho  
     Procurador Federal                                              Procurador Federal    
  
José Welton Medeiros Ferreira                         Juliana Fernandes Chacpe 
        Procurador Federal                                           Procuradora Federal      
  
Karina Bacciotti Carvalho Bittencourt                   Marcela Sales Meinerz 
        Procuradora Federal                                          Procuradora Federal  
                                                   
      Marina Define Ottavi                                 Maristela Silva Menezes Plessim 
        Procuradora Federal                                          Procuradora Federal 
 
Sandra Carneiro Valença Santos 
       Procuradora Federal  ​
 
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23086001203201934 e da chave de acesso e76029d8

 

Documento assinado eletronicamente por DOUGLAS ALEXANDRE GOERGEN, com certificado A1
institucional (*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da
autenticidade do documento está disponível com o código 1157508782 e chave de acesso e76029d8 no
endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): DOUGLAS
ALEXANDRE GOERGEN, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 28-04-2023
22:07. Número de Série: 51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do
SERPRO SSLv1.
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UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

  

DESPACHO

 
  
Processo nº 23086.001203/2019-34
Interessado: Diretoria de Atenção à Saúde, Seção de Saúde e

Segurança do Trabalho
  
Ao Marciano de Souza Leite - DACIS-Controle/UFVJM
 
O VICE-REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO

JEQUITINHONHA E MUCURI, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares examinando os autos do Processo em epígrafe, resolve:

 
ENCAMINHAR Parecer n. 00385/2023/NLC/ETRLIC/PGF/AGU

(1060080) para ciência e providência.
 

Diamantina, 02 de maio de 2023
 

MARCUS HENRIQUE CANUTO
VICE-REITOR

 

 
Documento assinado eletronicamente por Marcus Henrique Canuto, Vice-
reitor, em 02/05/2023, às 14:51, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1061008 e o código CRC 992064FE.
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Referência: Processo nº 23086.001203/2019-34 SEI nº 1061008
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152020021300035
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PARTE TRANSCRITA DO ORIGINAL LAVRADO NO LIVRO 10, FOLHA 115. Atestamos que este
documento foi submetido a exame do Banco Central do Brasil em processo regular e a
manifestação a respeito dos atos praticados consta de carta emitida à parte.
Departamento de Organização do Sistema Financeiro Deorf Difin 9.526.078-1 Victor
Teodoro de M. Sanches Analista. A Junta Comercial do Distrito Federal certificou o
registro em 11.09.2019 sob o número 1308053 Maxmilian Patriota Carneiro Secretário-
Geral.

Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 243, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020

Delega competência para autorizações de
governança nas contratações de bens e serviços e
para as locações de imóveis, no âmbito do
Ministério da Educação e entidades vinculadas.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição Federal, e tendo em vista
o disposto nos art. 3º e 5º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019,
resolve:

Art. 1º Delegar a competência para autorizar a celebração de contratos
administrativos e prorrogações, relativos a atividades de custeio, de qualquer valor, nos
termos do § 1º do art. 3º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, às seguintes
autoridades, permitida a subdelegação aos titulares das respectivas unidades que lhes
estão diretamente subordinadas, em seus âmbitos de atuação, e observados os limites
desta Portaria:

I - ao Secretário-Executivo e aos dirigentes máximos dos órgãos específicos
singulares diretamente subordinados ao Ministro de Estado da Educação; e

II - aos dirigentes máximos das entidades vinculadas ao Ministério da
Educação, referidas no Anexo I ao Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 2019.

§ 1º Entende-se como atividades de custeio as contratações diretamente
relacionadas com as atividades comuns que apoiam o desempenho de suas atividades
institucionais.

§ 2º O enquadramento do objeto da contratação como atividade de custeio
considerará a natureza das atividades contratadas, além da classificação orçamentária da despesa.

Art. 2º A competência para autorizar a celebração de contratos administrativos,
e prorrogações, para atividades de custeio, com valores inferiores a R$ 10.000.000,00 (dez
milhões de reais), poderá ser subdelegadas às autoridades abaixo, ou seus equivalentes nas
entidades vinculadas, em seus âmbitos de atuação, nos termos do § 2º do art. 3º do Decreto
nº 10.193, de 2019, permitida a subdelegação e observados os limites desta portaria:

I - ao Subsecretário de Assuntos Administrativos; e
II - ao Subsecretário de Tecnologia da Informação e Comunicação.
Art. 3º A competência para autorizar a celebração de contratos administrativos,

e prorrogações, para atividades de custeio, com valores inferiores a R$ 1.000.000,00 (um
milhão de reais), poderá ser subdelegada aos titulares de unidades administrativas, nos
âmbitos de atuação dos respectivos órgãos e entidades, vedada a subdelegação, nos
termos do § 3º do art. 3º do Decreto nº 10.193, de 2019, e observados os limites desta
portaria.

Parágrafo único. O ato de delegação ou subdelegação de competência impõe
às autoridades delegante e delegada as responsabilidades inerentes à natureza, aos limites
e ao adequado exercício da descentralização.

Art. 4º As competências delegadas nesta Portaria abrangem as autorizações
para contratações de custeio decorrentes de dispensas e inexigibilidades de licitação.

Art. 5º A celebração ou prorrogação de contratos de locação em vigor, com
valor mensal igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), será autorizada pelo
Secretário-Executivo, vedada a delegação de competência, conforme o art. 5º do Decreto
nº 10.193, de 2019.

§ 1º Os processos relativos às contratações ou prorrogações para locação de
imóvel de interesse das unidades, órgãos e entidades vinculadas ao Ministério da
Educação, previstas no caput, deverão ser apresentados para decisão da autoridade
competente com as peças de instrução necessárias e suficientes, na forma da legislação
vigente.

§ 2º Os processos de que trata o § 1º deverão ser apresentados ao Ministério
da Educação com antecedência mínima de trinta dias.

Art. 6º As autorizações dispostas nesta Portaria constituem atos de governança
das contratações, e se fundamentarão em avaliações de conveniência e oportunidade da
despesa pública, pelas unidades técnicas e ordenadores de despesas, e pelas
manifestações jurídicas dos órgãos competentes de assessoramento; não implicando em
ratificação ou validação dos atos que compõem o processo de contratação.

Art. 7º Fica revogada a Portaria MEC nº 36, de 18 de janeiro de 2018.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ABRAHAM WEINTRAUB

DESPACHOS DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020

Processo nº: 23000.053365/2016-16
Interessado: Associação Cultural Religiosa Brasileira Israelita - Acrelbi
Assunto: Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social.
DECISÃO: Tendo em vista o disposto nos autos do processo em referência e com fulcro
no Parecer nº 01529/2019/CONJUR-MEC/CGU/AGU, de 8 de novembro de 2019, da
Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Educação, cujos fundamentos adoto, nos
termos do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, conheço do recurso
interposto pela entidade e NEGO-LHE provimento, mantendo na íntegra a decisão da
Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior - SERES, constante da
Portaria nº 585, art. 1º, item 13, de 24 de agosto de 2018, publicada no Diário Oficial
da União de 27 de agosto de 2018, que indeferiu o pedido de renovação do Certificado
de Entidades Beneficentes de Assistência Social - CEBAS.

Processo nº: 23000.017236/2015-75
Interessado: Associação Educacional Betel Brasileiro - AEBB
Assunto: Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social.
DECISÃO: Tendo em vista o disposto nos autos do processo em referência e com fulcro
no Parecer nº 01794/2019/CONJUR-MEC/CGU/AGU, de 28 de novembro de 2019, cujos
fundamentos adoto, nos termos do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de
1999, conheço do recurso interposto pela entidade e NEGO-LHE provimento, mantendo
na íntegra a decisão da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior -
SERES, constante da Portaria nº 123, item 9, de 23 de fevereiro de 2018, publicada no
Diário Oficial da União de 26 de fevereiro de 2018, que indeferiu o pedido de concessão
originária do Certificado de Entidades Beneficentes de Assistência Social - CEBAS.

Processo nº: 23123.006576/2019-16
Interessado: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará - IFPA .
Assunto: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RELACIONADO A SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO
ÂMBITO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ.
DECISÃO: Tendo vista o disposto nos autos do processo em referência, e com fulcro na
Nota Técnica de Juízo de Admissibilidade nº 9/JUÍZO/CORREGEDORIA/GM/GM, da
Corregedoria deste Ministério, cujos fundamentos adoto, nos termos do art. 50, § 1º, da
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, determino o arquivamento do presente processo,
com fundamento no art. 1º, do Decreto nº 3669, de 23 de novembro de 2000.

Processo nº: 23123.000145/2019-38.
Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.
Assunto: Processo Administrativo Disciplinar. Relatório Final CPAD.
DECISÃO: Tendo em vista o disposto nos autos do processo em referência, e com fulcro
no Parecer nº 01855/2019/CONJUR-MEC/CGU/AGU, da Consultoria Jurídica junto ao
Ministério da Educação, bem como na Nota Técnica nº
29/2019/CORREGEDORIA/GM/GM, da Corregedoria deste Ministério, cujos fundamentos
e recomendações adoto, nos termos do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro
de 1999, declaro-me incompetente para o julgamento do feito e determino a remessa
dos autos ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, para as providências
cabíveis.

ABRAHAM WEINTRAUB
Ministro

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
PORTARIA Nº 99, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020

Institui processo seletivo para concessão de
Funções Comissionadas do Poder Executivo (FCPE) e
ocupação de cargos em comissão do Grupo-Direção
e Assessoramento Superiores (DAS) no âmbito do
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e
dá outras providências.

A PRESIDENTE DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO,
no uso de suas competências legais e de conformidade com o disposto no Decreto
9.007, de 20 de março de 2017, publicado no Diário Oficial da União de 21 de março
de 2017, e no art. 6º do Decreto nº 9.727, de 15 de março de 2019, publicado no Diário
Oficial da União de 18 de março de 2019, resolve:

Art. 1º Instituir, no âmbito do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
(FNDE), processo seletivo para ocupação das Funções Comissionadas do Poder Executivo
(FCPE) e cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores (DA S ) .

Seção I
Das Normas Gerais
Art. 2º As regras desta Portaria aplicam-se a:
I - todas as Funções Comissionadas do Poder Executivo (FCPE) existentes no FNDE;
II - quaisquer outras Funções Comissionadas que vierem a ser acrescidas à

estrutura organizacional do FNDE;
III - todos os cargos em comissão de Direção e Assessoramento Superior

(DAS) nível 1 do FNDE, representados no Anexo VII; e
IV - cinquenta por cento do total de cargos em comissão de Direção e

Assessoramento Superior (DAS) níveis 2 e 3 que devem ser ocupados exclusivamente por
servidores de carreira, nos termos do art. 1º, inciso I do Decreto nº 5.497, de 21 de
julho de 2005, distribuídos por cada Unidade Dirigente do FNDE conforme demonstrado
no Anexo VII.

Parágrafo Único. Para os fins dessa portaria, considera-se Unidade Dirigente
a Presidência, Auditoria Interna, Procuradoria Federal e Diretorias do FNDE.

Art. 3º Entende-se por processo seletivo a sequência estruturada de ações e
de procedimentos com vistas a selecionar profissionais para ocupar cargos gerenciais,
nos termos desta Portaria, que será regido pela impessoalidade, transparência, isonomia
e sigilo em relação às informações pessoais.

Parágrafo Único. O Processo Seletivo não se constitui em concurso público,
nem a este se equipara para quaisquer fins ou efeitos.

Art. 4º A ocupação de FCPE não será cumulativa com a ocupação de cargo
em comissão ou função gratificada.

Seção II
Da participação nos Processos Seletivos
Art. 5º. Poderá participar do processo seletivo o servidor ativo que:
I - tiver o currículo registrado e atualizado no Banco de Talentos do Sistema

de Gestão de Pessoas (SIGEPE);
II - obtiver a ciência da chefia imediata ou dos chefes hierarquicamente

superiores da área à qual esteja vinculado ou do substituto, caso o titular esteja
oficialmente afastado, na forma prevista no Anexo I desta Portaria;

III - for aprovado na avaliação de desempenho individual do último ciclo, com
média igual ou superior a 3. No caso de servidores que não estejam em exercício no
FNDE, deverá ser apresentada cópia da última avaliação de desempenho do órgão em
que se encontra em exercício no ato da inscrição, se houver.

IV - atender aos critérios exigidos para a ocupação do Posto de Trabalho,
observada a legislação pertinente, além dos requisitos de escolaridade mínima a seguir:

a) FCPE ou DAS - 2 e 3: Ensino superior completo;
b) FCPE ou DAS - 1: Ensino médio completo.
V - atender aos requisitos previstos no art. 2º e no art. 3º do Decreto nº

9.727, de 15 de março de 2019, que dispõe sobre os critérios, o perfil profissional e os
procedimentos gerais a serem observados para a ocupação dos cargos em comissão e
das Funções Comissionadas do Poder Executivo.

§ 1º a nomeação de servidores pertencentes aos quadros de outros órgãos da
Administração Pública, ficará condicionada à posterior edição do ato de cessão pelo órgão de origem.

§ 2º a não edição do ato previsto no parágrafo anterior no prazo de 30 dias,
prorrogáveis justificadamente por até 15 dias, a contar do recebimento do pedido de
cessão, pelo órgão de origem do servidor, acarretará à desclassificação do candidato, e
consequente convocação do próximo candidato, se houver.

Seção III
Do Procedimento
Art. 6º. O processo seletivo, no âmbito desta Portaria, será realizado por

meio de edital de seleção contendo a descrição do posto de trabalho e os requisitos
necessários à ocupação do cargo ou função, a ser e divulgado no portal de
oportunidades do Ministério da Economia.

§ 1º a publicação do Edital previsto no caput somente acontecerá após a
indicação, pela unidade, dos membros para compor a Comissão de Entrevistas, previstos
nos incisos II e III do Art. 17.

§ 2º fica delegada a competência para elaboração e publicação do edital previsto
neste artigo à Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas e Organizações (CGPEO) do FNDE.

Art. 7º Caso haja necessidade de atualização do Posto de Trabalho, o Dirigente da
Unidade à qual o cargo ou função estiver vinculada, encaminhará as informações do posto
de trabalho à CGPEO, no prazo máximo de 10 dias anteriores à publicação do edital.

Art. 8º. O processo seletivo será constituído por 2 (duas) etapas de avaliação,
totalizando 100 (cem) pontos na nota final, na seguinte ordem:

I - 1ª etapa: Análise Curricular, conforme instrumento de avaliação constante
no Anexo II desta Portaria, que corresponderá a 60% da nota final.

II - 2ª etapa: Análise de Atributos, que corresponderá a 40% da nota final.
§ 1º a primeira etapa será de caráter eliminatório e classificatório, sendo

eliminados os candidatos que não alcançarem o mínimo de 50% (cinquenta por cento)
de aproveitamento do total de pontos.

§ 2º o candidato que obtiver a maior pontuação no somatório das duas
etapas (1ª e 2ª etapas) será convocado a ocupar o Cargo ou Função.

Art. 9º Para fins desta Portaria entende-se por análise curricular a verificação das
informações constantes no currículo SIGEPE do servidor e de outras informações
apresentadas pelo candidato, confirmadas por documentos entregues oficialmente pelo
mesmo, sendo avaliados os seguintes critérios, na forma prevista no Anexo II desta Portaria:

I - escolaridade;
II - formação acadêmica em área relacionada às atividades do cargo;
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VIII - comunicar à chefia imediata a ocorrência de afastamentos, licenças ou
outros impedimentos para eventual adequação das metas e prazos ou possível
redistribuição do trabalho;

IX - zelar pelas informações acessadas de forma remota, mediante
observância às normas internas e externas de segurança da informação; e

X - retirar processos e demais documentos das dependências do órgão,
quando necessários à realização das atividades, observando os procedimentos
relacionados à segurança da informação e à guarda documental, constantes de
regulamentação própria, quando houver, e mediante termo de recebimento e
responsabilidade.

Art. 20. Quando estiver em teletrabalho, caberá à/ao participante
providenciar as estruturas física e tecnológica necessárias, mediante a utilização de
equipamentos e mobiliários adequados e ergonômicos, assumindo, inclusive, os custos
referentes à conexão, à internet, à energia elétrica e ao telefone, entre outras despesas
decorrentes do exercício de suas atribuições.

§ 1º A seu critério e de acordo com a disponibilidade, a UNIFAL-MG poderá
providenciar, integral ou parcialmente, as estruturas previstas no caput.

§ 2º Sempre que houver necessidade de atualização de software ou suporte
técnico nos equipamentos do órgão, que estiverem à disposição da/do participante,
diante da impossibilidade de atendimento remoto, caberá à servidora ou ao servidor
apresentar o equipamento à equipe responsável pelo atendimento.

Art. 21. Compete à Comissão Permanente do Programa de Gestão:
I - dar ampla divulgação das regras para participação no Programa de Gestão,

nos termos desta Resolução;
II - divulgar nominalmente as/os participantes do Programa de Gestão,

mantendo a relação atualizada;
III - analisar os resultados obtidos, em face das metas;
IV - supervisionar a aplicação e a disseminação do processo de

acompanhamento de metas e resultados;
V - sugerir à Reitoria, com base nos relatórios, a suspensão, alteração ou

revogação do Programa de Gestão;
VI - analisar a viabilidade dos Planos de Trabalho submetidos pelos órgãos da

U N I FA L - M G ;
VII - manifestar-se acerca dos relatórios apresentados sobre a execução dos

Planos de Trabalho em andamento;
VIII - manter contato permanente com a gestão dos órgãos da UNIFAL-MG,

a fim de assegurar o regular cumprimento das regras do Programa de Gestão; e
IX - encaminhar relatório gerencial, conforme demandado pelo órgão central

do SIPEC.
Art. 22. Compete à gestão do órgão:
I - dar ampla divulgação do teor desta Resolução a suas/seus subordinadas

/subordinados;
II - proceder à seleção entre quem tenha interesse, na forma dos arts. 9 e

10 desta Resolução;
III - desligar participante do Programa de Gestão, nos termos do art. 12;
IV - em conjunto com a chefia imediata, acompanhar a qualidade e a

adaptação das/dos participantes do Programa de Gestão;
V - manter contato permanente com as chefias imediatas e com as/os

participantes do Programa de Gestão, para repassar instruções de serviço e manifestar
considerações sobre sua atuação;

VI - em conjunto com a chefia imediata, aferir o cumprimento das metas
estabelecidas bem como avaliar a qualidade das entregas;

VII - dar ciência à Comissão Permanente do Programa de Gestão sobre a
evolução dos Planos de Trabalho, dificuldades encontradas e quaisquer outras situações
ocorridas, para fins de consolidação dos relatórios; e

VIII - acompanhar a evolução das atividades nos relatórios, conforme
calendário previsto nos Planos de Trabalho ou quando houver demanda da Comissão
Permanente do Programa de Gestão.

Art. 23. Compete à chefia imediata:
I - acompanhar a qualidade e a adaptação das/dos participantes do Programa

de Gestão;
II - manter contato permanente com as/os participantes do Programa de

Gestão, para repassar instruções de serviço e manifestar considerações sobre sua
atuação;

III - aferir o cumprimento das metas estabelecidas no Plano de Trabalho, bem
como avaliar a qualidade das entregas;

IV - dar ciência à gestão do órgão sobre a evolução do Plano de Trabalho,
dificuldades encontradas e quaisquer outras situações ocorridas, para fins de
consolidação dos relatórios;

V - registrar a evolução das atividades nos relatórios, conforme calendário
previsto nos Planos de Trabalho ou quando houver demanda da Comissão Permanente
do Programa de Gestão;

VI - otimizar a utilização do espaço físico liberado em decorrência do regime
de teletrabalho integral ou parcial; e

VII - manter atualizadas, junto à PROPLAN, as informações referentes à
disponibilidade de espaço físico decorrente da implementação do programa de
gestão.

Indenizações e vantagens
Art. 24. Fica vedada a autorização de prestação de serviços extraordinários

por participantes do Programa de Gestão.
Parágrafo único. O cumprimento, pela/pelo participante, de metas superiores

às metas previamente estabelecidas não configura a realização de serviços
extraordinários.

Art. 25. Fica vedada a participantes do Programa de Gestão a adesão ao
banco de horas de que trata a Instrução Normativa nº 2, de 12 de setembro de
2018.

Art. 26. Não será concedida ajuda de custo a participante do Programa de
Gestão, quando não houver mudança de domicílio em caráter permanente, no interesse
da Administração.

Parágrafo único. Será restituída a ajuda de custo paga nos termos do Decreto
nº 4.004, de 8 de novembro de 2001, quando antes de decorridos três meses do
deslocamento, a/o servidora/servidor regressar ao seu domicílio de origem, em
decorrência de teletrabalho em regime de execução integral.

Art. 27. Participantes do Programa de Gestão não perdem o direito ao
recebimento de diárias e passagens, nos termos da legislação vigente, utilizando como
ponto de referência o campus de lotação.

Art. 28. Participantes do Programa de Gestão somente farão jus ao
pagamento do auxílio-transporte nos casos em que houver deslocamentos de suas
residências para o local de trabalho e vice-versa, nos termos da legislação vigente.

Art. 29. Não será concedido o auxílio-moradia a participante do Programa de
Gestão quando em regime de execução integral.

Art. 30. Fica vedado o pagamento de adicional noturno a participantes do
Programa de Gestão em regime de teletrabalho.

§1º Não se aplica o disposto no caput aos casos em que for possível a
comprovação da atividade, ainda que remota, prestada em horário compreendido entre
vinte e duas horas de um dia e cinco horas do dia seguinte, desde que autorizada pela
chefia imediata.

§2º A autorização de que trata o §1º somente poderá ser deferida mediante
justificativa quanto à necessidade da medida, considerando-se a natureza da atividade
exercida.

Art. 31 Fica vedado o pagamento de adicionais ocupacionais de insalubridade,
periculosidade, irradiação ionizante e gratificação por atividades com Raios X ou
substâncias radioativas, ou quaisquer outras relacionadas à atividade presencial para
participantes do Programa de Gestão em regime de teletrabalho.

Disposições finais e transitórias
Art. 32. A Tabela de Atividades, contendo a descrição das atividades passíveis

de execução em teletrabalho, será publicada por meio de portaria da UNIFAL-MG,
específica para essa finalidade.

Art. 33. O controle do cumprimento de metas e alcance de resultados será
realizado por meio de sistema informatizado fornecido pelo órgão central do SIPEC.

Parágrafo único. O sistema de que trata o caput permitirá a
administração:

I - da Tabela de Atividades;
II - do Plano de Trabalho conforme definido no art. 15;
III - do acompanhamento do cumprimento de metas;
IV - do registro das alterações no Plano de Trabalho, prevista no § 2º do art. 15;
V - da avaliação qualitativa das entregas; e
VI - da designação de quem executará e avaliará as entregas acordadas.
Art. 34. Decorridos seis meses da implementação do Programa de Gestão,

período de ambientação, a Comissão Permanente do Programa de Gestão elaborará um
relatório contendo:

I - o grau de comprometimento das/dos participantes;
II - a efetividade no alcance de metas e resultados;
III - os benefícios e prejuízos para a unidade;
IV - as facilidades e dificuldades verificadas na implantação e utilização do

sistema de que trata o art. 33; e
V - a conveniência e a oportunidade na manutenção do Programa de Gestão,

fundamentada em critérios técnicos e considerando o interesse da Administração.
§ 1º O relatório poderá indicar a necessidade de reformulação desta

Resolução, dos Planos de Trabalho ou da Tabela de Atividades, para corrigir eventuais
falhas ou disfunções identificadas no Programa de Gestão.

§ 2º O relatório a que se refere o caput será apreciado pelo Conselho
Universitário da UNIFAL-MG.

§3º Durante o período de ambientação, não será estabelecido percentual de
aumento de produtividade.

Art. 35. Nos relatórios produzidos no âmbito do Programa de Gestão, não
poderão ser divulgadas informações sigilosas ou pessoais, bem como aquelas que
tenham seu acesso restrito por determinação legal.

Art. 36. Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Gestão de
Pessoas.

Art. 37. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ALESSANDRO ANTÔNIO COSTA PEREIRA
Presidente do Conselho

Em exercício

ANEXO I

TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE PARA PARTICIPAÇÃO NO
PROGRAMA DE GESTÃO

. Dados da/do servidora/servidor:

. SIAPE:

. Nome completo:

. Nome social (Decreto nº 8.727, de 28 de abril de 2016):

. Cargo:

. Lotação:

. Telefone para contato com DDD:
(Para uso entre servidoras e servidores)
. Telefone para contato com DDD:
(Para divulgação ao público)
. E-mail:
. Opção:
( ) teletrabalho em regime integral
( ) teletrabalho em regime parcial

1. Declaro, para os devidos fins, que:
I - tenho ciência das disposições da Resolução Consuni nº 61, de 25 de

outubro de 2021, que institui o Programa de Gestão na modalidade de teletrabalho, em
regime de execução integral e parcial, na Universidade Federal de Alfenas-U N I FA L - M G ;

II - disponho da infraestrutura necessária, estou devidamente treinado e
capacitado para realizar as atividades previstas no Plano de Trabalho;

III - adotarei as providências cabíveis para assegurar o cumprimento das
normas e orientações relativas à segurança da informação e à salvaguarda de
documentos, durante a execução das atividades previstas;

IV - atenderei às convocações para comparecimento, observada a data e o
local indicados pela chefia imediata, feitas com antecedência de ____ horas, atentando-
se ao prazo mínimo estabelecido na alínea b, do inciso IV, do art. 15;

V - tenho perfil adequado para realizar as atividades em regime de
teletrabalho;

VI - autorizo o fornecimento do(s) número(s) de telefone aqui informado(s),
a servidoras e servidores em exercício na UNIFAL-MG, para contato relacionado às
minhas atividades profissionais; e

VII - tenho ciência:
das metas e resultados a serem alcançados;
das atribuições e responsabilidades atribuídas a mim, enquanto participante

do Programa de Gestão;
de não fazer jus ao pagamento das vantagens e das restrições a que se

referem os arts. 24 a 31;
de que a participação no Programa de Gestão não constitui direito adquirido,

podendo haver desligamento nas condições estabelecidas;
da vedação de utilização de terceiros para a execução dos trabalhos

acordados;
do dever de observar as disposições constantes da Lei nº 13.709, de 14 de

agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que couber; e
das orientações da Portaria nº 15.543/SEDGG/ME, de 2 de julho de 2020, que

divulga o Manual de Conduta do Agente Público Civil do Poder Executivo Federal.

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA
E MUCURI

PORTARIA Nº 597, DE 9 DE MARÇO DE 2022

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E
MUCURI, no uso de suas atribuições regimentais, com fundamento no art. 11 e no art. 12 do
Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, e no Decreto nº 83.937, de 6 de setembro
de 1979, e tendo em vista o que consta no Processo nº 23086.013354/2021-50, resolve:

Art. 1º Delegar ao Pró-Reitor de Administração e ao seu suplente a competência
para a prática de atos referentes às licitações e contratos com fundamento nas legislações
anteriores à nova Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021).

Art. 2º Revogar a Portaria nº 963, de 23 de maio de 2013, publicada no Diário
Oficial da União de 23 de julho de 2013, Seção 1, p. 17, por meio da qual foi delegada
competência à Pró-Reitora de Administração e à Diretora de Administração para atuarem
como autoridades competentes nos atos relativos aos procedimentos das licitações na
modalidade Pregão no âmbito da UFVJM.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

JANIR ALVES SOARES
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

 

PORTARIA Nº 597, DE 09 DE MARÇO DE 2022

 

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI, no uso
de suas atribuições regimentais, com fundamento no art. 11 e no art. 12 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de
fevereiro de 1967, e no Decreto nº 83.937, de 6 de setembro de 1979, e tendo em vista o que consta no
Processo nº 23086.013354/2021-50, resolve:

 

Art. 1º Delegar ao Pró-Reitor de Administração e ao seu suplente a competência para a
prática de atos referentes às licitações e contratos com fundamento nas legislações anteriores à nova Lei
de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021).

 

Art. 2º Revogar a Portaria nº 963, de 23 de maio de 2013, publicada no Diário Oficial da União
de 23 de julho de 2013, Seção 1, p. 17, por meio da qual foi delegada competência à Pró-Reitora de
Administração e à Diretora de Administração para atuarem como autoridades competentes nos atos
relativos aos procedimentos das licitações na modalidade Pregão no âmbito da UFVJM.

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

 

JANIR ALVES SOARES

 

Documento assinado eletronicamente por Janir Alves Soares, Reitor, em 09/03/2022, às 14:30,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0634544 e
o código CRC DFD0ACB9.

Referência: Processo nº 23086.013354/2021-50 SEI nº 0634544

Boletim de Serviço Eletrônico em 10/03/2022

DOU de 10/03/2022, seção 1, página 39
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

 

CERTIDÃO

 

Certifico que a prorrogação do prazo de vigência do contrato administrativo
n.º 014/2019 firmado com a empresa UNIANALISYS LABORATÓRIO LTDA. ,
inscrita no CNPJ sob o n.º 19.879.755/0001-36, que possui como objeto a
"contratação de empresa especializada na prestação de serviços de análises
laboratoriais de agentes químicos", está dispensada de inclusão no Plano Anual de
Contratações(PAC) da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e
Mucuri(UFVJM) do exercício de 2023, uma vez que o citado documento consolida
apenas as demandas que o órgão ou a entidade planeja contratar no exercício
subsequente ao de sua elaboração, conforme disposto no Decreto n.º 10.847, de 25
de janeiro de 2022, que regulamentou o inciso VII do caput do artigo 12 da Lei n.º
14.133, de 1º de abril de 2021.

A Instrução Normativa n.º 01, de 10 de janeiro de 2019, da Secretaria de
Gestão do Ministério da Economia, citada no Parecer Referencial n.º
008/2020/CPUC/PGF/AGU, foi revogada pela Instrução Normativa SEGES/ME n.º 20,
de 04 de abril de 2022. Em que pese o Decreto n.º 10.947/2022 regulamentar
dispositivo da nova lei de licitações (Lei n.º 14.133/2021), os procedimentos
administrativos autuados ou registrados em conformidade com a Lei n.º 8.666, de 21
de junho de 1993, a Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2022, e a Lei n.º 12.462, de 04
de agosto de 2011, observarão o disposto no citado decreto, por força do disposto
em seu artigo 22.

O referido é verdade. Dou fé.
 

Diamantina(MG), 03 de maio de 2023.
 
 
 

Marciano de Souza Leite
SIAPE: 2993594

DACIS-Controle/UFVJM

 

Documento assinado eletronicamente por Marciano De Souza Leite,
Servidor (a), em 04/05/2023, às 10:47, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1062806 e o código CRC C6B6F101.

Referência: Processo nº 23086.001203/2019-34 SEI nº 1062806
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

 

CERTIDÃO

 

 
Certifico que a empresa UNIANALISYS LABORATÓRIO LTDA., inscrita no

CNPJ sob o n.º 19.879.755/0001-36, mantêm as condições de habilitação relativas à
regularidade fiscal e trabalhista, conforme documentos inclusos nos autos:  Certidão
CADIN Atualizada (1062797), Certidão SICAF Atualizada (1062798), Certidão Negativa
de Débitos Estaduais (1062801) e Certidão Negativa de Débitos Municipais
(1062804).

Os requisitos de qualificação técnica e econômico-financeira prescindem de
nova averiguação, pois referem-se à comprovação da experiência acumulada
anteriormente à contratação da empresa, para fins de demonstrar sua aptidão para a
execução futura dos serviços licitados (Parecer CJU/RJ n.º 1750/2013LC). Após a
execução do contrato, é a manifestação do fiscal que atestará esses aspectos.

O referido é verdade. Dou fé.
 

Diamantina(MG), 03 de maio de 2023.
 
 
 
 

Marciano de Souza Leite
SIAPE: 2993594

DACIS-Controle/UFVJM

Documento assinado eletronicamente por Marciano De Souza Leite,
Servidor (a), em 04/05/2023, às 10:49, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1062810 e o código CRC 58CA60FC.

Referência: Processo nº 23086.001203/2019-34 SEI nº 1062810
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

 

CERTIDÃO

 

Certifico que a empresa UNIANALISYS LABORATÓRIO LTDA., inscrita no
CNPJ sob o n.º 19.879.755/0001-36, não possui impedimento registrado, até a
presente data, cujos efeitos a tornem proibida de manter contrato administrativo,
conforme documentos inclusos nos autos: Certidão TCU Consolidada Atualizada
(1062785), Certidão CNIA/CNJ Representante Legal Pessoa Física (1062794)
e Certidão SICAF Atualizada (1062798).

O referido é verdade. Dou fé.

 

Diamantina(MG), 03 de maio de 2023.
 
 
 

Marciano de Souza Leite
SIAPE: 2993594

DACIS-Controle/UFVJM
 

Documento assinado eletronicamente por Marciano De Souza Leite,
Servidor (a), em 04/05/2023, às 10:50, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1062811 e o código CRC 61DF9D50.

Referência: Processo nº 23086.001203/2019-34 SEI nº 1062811
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Ministério da Educação
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

Pró-Reitoria de Administração
Diretoria de Logística
Divisão de Contratos

ANEXO I  DO PARECER N. 00008/2020/CPUC/PGF/AGU

FORMULÁRIO INSTRUTÓRIO: TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO EM
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS

 

REQUISITOS PARA A PRORROGAÇÃO
 SIM NÃO PROTOCOLO SEI!

1 O contrato que se pretende prorrogar é de serviço continuado? (1) (2) ✔  1051889

2 A prorrogação pretendida ultrapassa o limite máximo de 60 (sessenta) meses previsto no
art. 57, II, da Lei nº 8.666/93? (3)  ✔ -

2.1 Caso se fundamente no Art. 57, §4º, da Lei 8.666/93, a prorrogação foi autorizada pela
autoridade superior àquela com competência para assinar o termo aditivo? (4)   Não se aplica

2.2 Caso se fundamente no Art. 57, §4º, da Lei 8.666/93 foi apresentada justificativa para não
realização de licitação dentro do limite de 60 (sessenta) meses? (4) (5)   Não se aplica

2.3
Caso se fundamente no Art. 57, §4º, da Lei 8.666/93, a ausência de prestação do serviço
objeto do contrato acarretará prejuízos consideráveis ao bom funcionamento do órgão ou
entidade? (4) (5)

  Não se aplica

2.4
Caso se fundamente no Art. 57, §4º, da Lei 8.666/93, o aditivo prevê cláusula consignando
a possibilidade de rescisão antecipada na hipótese de o novo contrato vir a ser firmado
antes do prazo de vigência estipulado? (6)

  Não se aplica

3 O edital ou o instrumento de contrato preveem a possibilidade de prorrogação de vigência
do ajuste? (7) ✔  

 0004147 - fls. 16-
23 (Contrato - Cláusula

Segunda)
4 O contratado manifestou interesse na prorrogação do ajuste? (8) ✔  1039102

5 O contrato sofreu solução de continuidade em função de prorrogações extemporâneas
anteriores? (9)  ✔ 1053170

6 A vigência do contrato está sendo considerada pelo sistema data-a-data? (10)  ✔ -

7 A regularidade da prestação dos serviços foi atestada pela equipe de fiscalização, por meio
da elaboração de relatório? (11) ✔  1051889

8 A Administração fundamentou a necessidade de continuidade da prestação dos serviços e
da prorrogação? (12) ✔  1051889

9 Na hipótese de contratação direta por dispensa ou inexigibilidade de licitação, a
circunstância que permitiu a contratação direta se mantém? (13) ✔  -

10
Foi atestada a vantajosidade da contratação, acompanhada da metodologia adotada,
declaração de observância à IN n. 05/2014/SLTI, ou verificados o preenchimento dos
requisitos que dispensam a realização da pesquisa de mercado? (14)

✔  1051889

11 Existe requerimento de repactuação pela contratada? (15)  ✔ -

12 Em se tratando de contrato de limpeza e vigilância foi atestada a compatibilidade com os
preços máximos fixados pela SEGES/MP? (16)   Não se aplica

13 As condições de habilitação e qualificação exigidas originalmente no contrato estão
mantidas? (17) ✔  1062810

14 O contratado sofreu penalidade de suspensão/impedimento/declaração de inidoneidade da
empresa ou proibição de contratar com a Administração Pública? (18)  ✔ 1062811

15 A planilha de custos e formação de preços compreende algum custo fixo não renovável
que ainda não tenha sido excluído pela Administração em prorrogações precedentes? (19)   Não se aplica

16 Se a resposta ao item 15 for “sim”, tais custos foram excluídos da planilha de custos e
formação de preços?   Não se aplica

17 Se a resposta ao item 15 for “sim”, foram iniciadas tratativas para que o valor pago a
maior seja ressarcido?   Não se aplica

18
No período de vigência contratual foram identificadas alterações legislativas que
determinam a atualização da planilha de custos e formação de preços (Art. 65, §5º, da Lei
8.666/93)? (20)

 ✔ -

19 Se a resposta ao item 18 for “sim”, tais custos foram excluídos da planilha de custos e
formação de preços?   Não se aplica
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20 Se a resposta ao item 18 for “sim”, foram iniciadas tratativas para que o valor pago a
maior seja ressarcido?   Não se aplica

21 Houve atualização do mapa de riscos relativo à gestão contratual (Art. 26, §1º, IV, da IN
SEGES/MP nº 05/2017)? ✔  1042323

22
Foi declarada a existência de disponibilidade orçamentária e há cláusula específica no
termo aditivo indicando os créditos que suportarão os custos decorrentes da prorrogação
da contratação? (21)

✔  1052728 - 1063608

23 A minuta do termo aditivo contempla os elementos indicados no Parecer Referencial? (22) ✔  1063608

24 Caso a prestação de garantia tenha sido estabelecida no edital, o reforço/renovação foram
exigidos no termo aditivo? (23)   Não se aplica

25 A prorrogação foi justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade
competente para celebrar o contrato? (24) ✔  1051889 - 1052051

26 Existe autorização pelo Ministro da pasta ou respectivo ato de delegação? (25)   Não se aplica

27 A contratação está contemplada no Plano Anual de Contratações da entidade, nos termos
da IN SEGES/ME nº 01/2019? (26)  ✔ 1062806

28 A Administração certificou-se sobre a publicação de eventuais portarias do Ministério da
Economia suspendendo ou vedando a renovação pretendida? (27)   Não se aplica

29 Nas hipóteses em que não foi utilizada a modalidade pregão, os valores totais continuam
adequados à modalidade licitatória inicialmente escolhida? (28)   Não se aplica

30
Trata-se de contratação de sistema de transporte de servidores, empregados e
colaboradores a serviço dos órgãos da Administração Federal no âmbito do Distrito
Federal? Foi observado o disposto na Portaria nº 6, de 15 de janeiro de 2018, do então
Ministro do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão? (29)

  Não se aplica

(*) Os dispositivos da IN 05/2017 SEGES/MP que estabeleciam tal exigência foram
revogados pela Instrução Normativa n.º 49, de 30 de junho de 2020, com vigência a
partir de 1º de outubro de 2020, nos termos de seu artigo 3º, inciso I.
 

Informações complementares (30):

Orientações para o preenchimento da lista de verificação:

(1) Nos termos do art. 15 da IN SEGES nº 5/17, serviços continuados (ou prestados de forma contínua) “são aqueles que, pela sua
essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a
integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa
comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional”.

(2) Se a resposta ao questionamento for “não”, ou seja, se o contrato não versar sobre serviços continuados, o parecer referencial não se
aplica e o processo deverá ser remetido para análise jurídica pelo órgão consultivo.

(3) Como regra, os contratos de serviços continuados não podem ultrapassar o período de vigência de 60 (sessenta) meses, incluídos nesse
cômputo todas as prorrogações precedentes. O limite estabelecido pelo Art. 57, II, da Lei n.º 8.666/93 justifica-se pelo princípio da isonomia,
uma vez que a Administração deve conceder também a outros potenciais candidatos, mediante a realização de novo certame licitatório, a
oportunidade de com ela contratar, não podendo, por essa razão prorrogar indefinidamente as avenças em curso. Além disso, a Administração
deve sempre verificar as condições do mercado quanto ao surgimento de novas possibilidades para a realização dos serviços e a vantajosidade
econômica que eventualmente possam ensejar.

(4) O Art. 57, §4º da Lei 8.666/93, estabelece que, em situações excepcionais, os contratos poderão ser prorrogados por até 12 (doze) meses
para além do limite de 60 (sessenta) meses. Constituem requisitos para essa prorrogação extraordinária: autorização pela autoridade superior
àquela com competência para assinar o termo aditivo; a apresentação de justificativa para a não realização de licitação dentro do limite de 60
(sessenta) meses; e a apresentação de justificativa quanto à necessidade de continuidade dos serviços, à luz dos prejuízos consideráveis que
sua ausência acarretarem ao órgão ou entidade.

(5) A prorrogação prevista no Art. 57, §4º da Lei 8.666/93 pode ocorrer, inclusive, nas hipóteses de mau planejamento, desídia ou má-gestão,
porém deve-se promover à apuração para a responsabilização de quem lhe deu causa (Conclusão DEPCONSU/PGF/AGU n.º 114/2016).

(6) A prorrogação excepcional deverá ser mantida pelo tempo necessário à realização de uma nova licitação, limitada ao prazo máximo de 12
(doze) meses previsto no § 4º do art. 57 da Lei nº 8.666/1993. Desta feita, o termo aditivo deve prever a inclusão de cláusula consignando a
possibilidade de rescisão antecipada na hipótese de o novo contrato vir a ser firmado antes do prazo de vigência estipulado. Assim, se a nova
licitação for concluída antes do prazo de vigência fixado no termo aditivo, a Administração poderá, o quanto antes, assinar o novo ajuste e,
assim, superar a excepcionalidade que justificou a prorrogação do contrato anterior.

(7) Em respeito ao princípio da isonomia, a possibilidade de prorrogação do contrato deve vir expressamente prevista no contrato ou no edital.
Esse entendimento foi objeto de uniformização pelo Advogado-Geral da União, que aprovou o Parecer nº 28/2019/DECOR/CGU/AGU, de 17 de
abril de 2019 (Despacho do Advogado-Geral da União nº 292, de 03 de junho de 2019). A ausência de previsão no edital ou contrato impede a
prorrogação.

(8) Como a prorrogação do contrato não constitui direito subjetivo do contratado e tampouco pode a ele ser imposta, sua aquiescência se faz
necessária para que a Administração não envide esforços inutilmente.

(9) Consoante Orientação Normativa AGU nº 3, de 01/04/2009, ao prorrogar um contrato a Administração deverá revisitar todos os aditivos
precedentes e verificar se o contrato sofreu solução de continuidade, ou seja, se houve interrupção de sua vigência. Uma vez constatada
solução de continuidade, ainda que de apenas um dia, o contrato deverá ser considerado extinto, não podendo, portanto, ser prorrogado.

(10) Nos termos da Conclusão DEPCONSU nº 69/2014, decorrente do Parecer nº 06/2014/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, a contagem da vigência
dos contratos administrativos deve observar o sistema data a data. Ex: vigência de 12 de maio de 2017 a 12 de maio de 2018. Ademais, os
instrumentos de contrato devem indicar como início da vigência do ajuste a data de sua assinatura ou outra data expressamente apontada,
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ainda que anterior ou posterior à publicação, sem que se condicione o início de sua vigência à publicação do extrato de que trata o art. 61,
parágrafo único da lei nº 8.666/93.

(11) Uma das condições para a prorrogação do contrato consiste na regular e satisfatória prestação do serviço pelo contratado (Anexo IX,
item 3, "b", da Instrução Normativa SEGES n.º 05, de 26/05/2017).

(12) Para fins do disposto no art. 3º do Decreto nº 8.540/2015, deve ser demonstrada a essencialidade e o interesse público da contratação.

(13) Na hipótese de contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade, compete à Administração verificar e atestar, por ocasião da
prorrogação, se as circunstâncias e o fundamento utilizados se mantêm, observadas as respectivas hipóteses legais de cabimento.

(14) Cumpre ao Gestor realizar uma análise entre os preços contratados e aqueles praticados no mercado de modo a concluir que a
continuidade da contratação se afigura mais vantajosa do que a realização de uma nova licitação. Para tanto, é possível negociação com o
contratado a fim de adequar os valores estipulados no contrato àqueles apontados pela pesquisa de mercado. Vale lembrar que, nos contratos
com dedicação exclusiva de mão de obra, cumpridas as condições do item 7 do anexo IX da IN SEGES/MP nº 05/2017, a vantajosidade é
presumida, ficando dispensada a realização da pesquisa. No mesmo sentido, nos contratos sem dedicação exclusiva de mão de obra, é
possível dispensar a realização da pesquisa de mercado, observadas as condições do item V da Conclusão DEPCONSU/PGF/AGU nº 143/2018 e
Acórdão TCU nº 1.214/2013 - Plenário.

(15) A ressalva de repactuação somente pode ser incluída no termo aditivo se houver expresso pedido da contratada, antes da formalização
do documento, sob pena de preclusão lógica do direito de repactuar. Nesse sentido o Art. 57 da IN n.º 05, de 26/05/2017 e Parecer AGU JT-
02/2008.

(16) Não será possível a renovação contratual dos serviços de vigilância e limpeza que possuam custos em desacordo com os preços
máximos estabelecidos pela SEGES/ME. Se presentes necessidades excepcionais que representem custos adicionais, deve a Administração
justificá-las e demonstrar que, ao descontar esses custos adicionais, o valor proposto permanece dentro do valor limite estabelecido (art. 2º,
parágrafo único, da Portaria nº 213, de 25 de setembro de 2017).

(17) Por força do disposto no art. 55, XIII, da Lei nº 8.666/93, constitui obrigação do contratado manter, durante todo o curso do contrato, as
condições de qualificação e habilitação jurídicas originalmente assumidas quando da celebração do ajuste. A Instrução Normativa SEGES/MP n.º
03/2010 estabelece, em seu art. 31, algumas providências a serem adotadas pelo Gestor ao constatar irregularidades relacionadas às
condições de habilitação do contratado.

(18) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar é sanção prevista no art. 87, IV, da Lei nº 8.666/93 e impossibilitará o fornecedor ou
interessado de participar de licitações e formalizar contratos com todos os órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. A suspensão temporária, prevista no Art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93 impossibilitará o
fornecedor ou interessado de participar de licitações e formalizar contratos, no âmbito do órgão ou entidade responsável pela aplicação da
sanção. Por fim, o impedimento de licitar e contratar previsto no Art. 7º da Lei n.º 10.520/2002 impossibilitará o fornecedor ou interessado de
participar de licitações e formalizar contratos no âmbito interno do ente federativo que aplicar a sanção (Art. 34, §§1º, 2º e 3º da Instrução
Normativa SEGES 03, de 26/04/2018).

(19) O preço pago pela Administração durante o primeiro período do contrato, não raro, compreende custos que, uma vez amortizados, não
devem ser novamente transferidos para o órgão ou entidade contratante. Esses valores, a que se convencionou denominar de custos fixos
não renováveis, devem ser total ou parcialmente suprimidos da planilha de custos e formação de preços, a fim de se evitar o enriquecimento
sem causa do contratado. Exemplo de custo fixo não renovável é o chamado Aviso Prévio Trabalhado, valor que deve ser excluído da planilha
de custos a partir do segundo ano de vigência contratual, contabilizando-se apenas mais 3 (três) dias, observada a Nota Técnica nº 652/2017 -
MP. (item 9 do Anexo IX da IN SEGES nº 5/2017).

(20) O Art. 65, §5º, da Lei nº 8.666/93 determina a revisão do contrato na hipótese de quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados
ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada
repercussão nos preços contratados. Exemplos recentes são a Lei nº 13.467/2017, de 13/07/2017, bem como da Lei nº 13.932, de
11/12/2019, devendo a Administração promover a revisão desses custos da planilha, bem como providenciar a restituição desses valores ao
Erário caso tenham sido indevidamente pagos.

(21) Consoante se extrai de diversos dispositivos legais (e.g. arts. 7º, § 2º, III, 14 e 38, caput, da Lei nº 8.666/93, e art. 60 da Lei nº
4.320/1964), é vedado à Administração assumir obrigação financeira sem a correspondente previsão orçamentária. Em função desse princípio
de responsabilidade fiscal, o art. 55, V, da Lei nº 8.666/93 exige que o crédito pelo qual correrá a despesa conste de forma expressa como
cláusula no respectivo instrumento contratual. Importante destacar, nos termos da Orientação Normativa AGU nº 35/2011, que se a vigência
ultrapassar o exercício, “a indicação do crédito orçamentário e do respectivo empenho para atender a despesa relativa ao exercício futuro
poderá ser formalizada por apostilamento”.

(22) A minuta de termo aditivo deve conter cláusulas que tratem sobre: o objeto da contratação, para que se verifique a relação do aditivo com
o objeto contratual original; o prazo de vigência da prorrogação, limitado, a cada prorrogação, ao prazo de vigência inicial e ao período total de
60 meses (art. 57, II, da Lei nº 8.666/93); o valor do termo aditivo, para fins de publicidade e transparência; a indicação do crédito e do
respectivo empenho para atender à despesa no exercício em curso, bem como de cada parcela da despesa relativa à parte a ser executada em
exercício futuro, com a declaração de que, em termos aditivos ou apostilamentos, indicar-se-ão os créditos e empenhos para sua cobertura
(art. 30, §1º, do Decreto nº 93.872/86 c/c item 10 do anexo IX da IN SEGES/MP nº 05/2017); a ressalva quanto ao direito à futura repactuação,
caso tenha sido solicitada pela contratada (nos contratos com dedicação exclusiva de mão de obra); a ratificação das cláusulas contratuais não
alteradas pelo termo aditivo; local, data e assinatura das partes e testemunhas.

(23) Caso a contratação tenha sido condicionada à prestação de garantia, cumpre ao Gestor exigir do contratado sua renovação/reforço, para
salvaguardar a Administração durante o período pelo qual o contrato será prorrogado.

(24) À luz do princípio da motivação dos atos administrativos e por força do art. 57, §2º, da Lei nº 8.666/93, toda prorrogação de prazo de
vigência deve ser motivada por escrito, ou seja, as razões que justificam a decisão de prorrogar o ajuste devem ser expressamente declaradas
no processo. Além disso, o mesmo dispositivo exige que a prorrogação (e, indiretamente, a decisão de não realizar nova licitação) seja
expressamente autorizada pela autoridade competente.

(25) A autoridade deve certificar-se sobre a natureza da atividade a ser contratada – se constitui ou não atividade de custeio – e declarar
expressamente nos autos ou providenciar a juntada da autorização do Ministro da pasta ou respectivo ato de delegação. Essa diligência poderá
ser providenciada em qualquer fase do processo, desde que antes da assinatura do termo aditivo, podendo a autorização ser concedida por
despacho no próprio processo, por memorando ou ofício, por meio eletrônico com assinatura digital ou outro meio idôneo que registre a
manifestação expressa da autoridade competente.

(26) Cada Unidade de Administração de Serviços Gerais - UASG deverá elaborar anualmente o respectivo PAC, contendo todos os itens que
pretende contratar no exercício subsequente, observados os prazos previstos na Instrução Normativa n.º 01, de 10/01/2019.

(27) Anualmente, o Ministério da Economia tem editado portarias suspendendo determinadas contratações. Deverá, a Administração, à luz do
normativo vigente, verificar se a contratação/prorrogação do objeto escolhido encontra-se suspensa ou vedada (aquisição e locação de
imóveis; aquisição de veículos de representação e de serviços comuns; locação de veículos; locação de máquinas e equipamentos;
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fornecimento de jornais e revistas em meio impresso; e serviços de ascensorista).

(28) A prorrogação, como nova contratação, somente pode ocorrer nas hipóteses em que os valores totais da execução e da prorrogação
continuem adequadas à modalidade licitatória inicialmente escolhida (Acórdão TCU nº 1.705/2003 – Plenário) – essa hipótese só se aplica para
os casos em que não foi utilizada a modalidade pregão.

Nota Explicativa: O item abaixo aplica-se exclusivamente aos órgãos da Administração Federal no âmbito do Distrito Federal e entorno.

(29) Caso se trate de licitação para contratar sistema de transporte de servidores, empregados e colaboradores a serviço dos órgãos da
Administração Federal no âmbito do Distrito Federal e entorno, deverá ser observado o disposto na Portaria nº 6, de 15 de janeiro de 2018, do
então Ministro do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. O ato atribui exclusividade à Central de Compras para realizar procedimentos
licitatórios visando à contratação dos referidos serviços, ressalvando as necessidades de transporte relacionadas ao desenvolvimento das
atividades finalísticas, institucionais ou de representação e aos transportes aéreo, fluvial e marítimo.

(30) Campo livre para que o servidor responsável pelo preenchimento do formulário instrutório possa apresentar as observações que
considerar pertinentes.

Diamantina(MG), 04 de maio de 2023.
 
 
 
 

Marciano de Souza Leite
SIAPE: 2993594

DACIS-Controle/UFVJM
 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Lista de Verificação de Aditamentos
Atualização: Dezembro/2020

Documento assinado eletronicamente por Marciano De Souza Leite,
Servidor (a), em 04/05/2023, às 14:20, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1062813 e o código CRC BFA7FFDD.

Referência: Processo nº 23086.001203/2019-34 SEI nº 1062813
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

 

ATESTADO DE CONFORMIDADE DO PROCESSO COM O PARECER
REFERENCIAL N.º 00008/2020/CPUC/PGF/AGU

 

PROCESSO: 23086.001203/2019-34
EMPRESA CONTRATADA: UNIANALISYS LABORATÓRIO LTDA.
REFERÊNCIA/OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ANÁLISES

LABORATORIAIS DE AGENTES QUÍMICOS.
 

 
Atesto que o caso concreto contido no bojo dos presentes autos amolda-

se à hipótese analisada no Parecer Referencial n.º 00008/2020/CPUC/PGF/AGU
(1062647), cujas recomendações foram integralmente atendidas. Fica, assim,
dispensada a remessa dos autos para exame individualizado pela Procuradoria
Federal Especializada junto à UFVJM, nos termos da Portaria PGF/AGU n.º 262, de
05/05/2017 e Orientação Normativa n.º 55, da Advocacia Geral da União.
 

Diamantina(MG), 03 de maio de 2023.
 
 
 

Marciano de Souza Leite
SIAPE: 2993594

DACIS-Controle/UFVJM

Documento assinado eletronicamente por Marciano De Souza Leite,
Servidor (a), em 04/05/2023, às 10:52, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1062815 e o código CRC E01AAB24.

Referência: Processo nº 23086.001203/2019-34 SEI nº 1062815
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Ministério da Educação
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

Pró-Reitoria de Administração
Diretoria de Licitações e Contratos

Divisão de Acompanhamento de Contratos e Instrumentos Substitutos
Controle de Contratos

OFÍCIO Nº 319/2023/DACIS - CONTROLE/DACIS/DLC/PROAD
Diamantina(MG), 03 de maio de 2023.

 
À
DIRETORIA DE ORÇAMENTO
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri
Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000, Alto da Jacuba
CEP.: 39.100-000 – Diamantina/MG
  
Assunto: Contrato administrativo n.º 014/2019 - Termo Aditivo -

Prorrogação do prazo de vigência e alteração quantitativa - Solicitação de
número de empenho.

 
Senhor(a) Diretor(a),
 
Para que possamos dar continuidade à formalização do termo aditivo n.º

004/2023 ao contrato administrativo n.º 014/2019, firmado com a empresa
Unianalisys Laboratório Ltda. e que possui como objeto a  "contratação de serviços
de análises laboratoriais de agentes químicos", gentileza informar o número de
empenho, conforme dados abaixo:

Contrato administrativo n.º 014/2019
Empresa: Unianalisys Laboratório Ltda.
CNPJ: 19.879.755/0001-36
Valor: R$ 48.105,60 (quarenta e oito mil cento e cinco reais e sessenta
centavos) - Conforme Certidão de Disponibilidade Orçamentária DORC
(1052728)
Termo Aditivo: 004/2023

 
Cordialmente,

 

Marciano de Souza Leite
SIAPE: 2993594
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DACIS-Controle/UFVJM

Documento assinado eletronicamente por Marciano De Souza Leite,
Servidor (a), em 03/05/2023, às 16:27, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1062904 e o código CRC CA118F32.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23086.001203/2019-34 SEI nº 1062904

Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000  - Bairro Alto da Jacuba, Diamantina/MG - CEP
39100-000 
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Ministério da Educação
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

Pró-Reitoria de Planejamento e Orçamento
Diretoria de Orçamento
Divisão de Orçamento

OFÍCIO Nº 11/2023/DIORC/DORC/PROPLAN
Diamantina, 04 de maio de 2023.

À
CONTROLE DE CONTRATOS
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri
Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000, Alto da Jacuba
CEP: 39100-000 – Diamantina/MG
  

Assunto: Resposta ao Ofício 319 (1062904)
 
  

Prezado,

Em atendimento à solicitação constante no OFÍCIO Nº 319/2023/DACIS -
CONTROLE/DACIS/DLC/PROAD (1062904), informo que foram emitidas as seguintes
Notas de Empenho:

Nota de Empenho 2023NE000446 (1063391) - Campus de Diamantina

Nota de Empenho 2023NE000447 (1063392) - Campus do Mucuri

Nota de Empenho 2023NE000448 (1063395) - Campus de Janaúba

Nota de Empenho 2023NE000449 (1063397) - Campus de Unaí

  

Atenciosamente,

 

EMILENE M COSTA BRUCE
Chefe da Divisão de Orçamento/UFVJM

 

Documento assinado eletronicamente por Emilene Mistica Costa, Chefe de
Divisão, em 04/05/2023, às 09:31, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
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verificador 1063403 e o código CRC E0F67120.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23086.001203/2019-34 SEI nº 1063403

Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000  - Bairro Alto da Jacuba, Diamantina/MG - CEP
39100-000 
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